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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 
100 questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 



  

 

 
 

 



Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo FGV Conhecimento 

 

ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO - INGRESSO POR REMOÇÃO  Tipo 1   ̶ Branca – Página 3 

 

Direito Notarial e Registral 

1 

Pedro compareceu ao Registro de Títulos e Documentos (RTD) da 
circunscrição X e protocolizou, para fins de registro, um contrato 
de locação de prédio urbano que celebrara com Maria. O ajuste 
está em vigor e os valores contratados são pagos mediante 
transferências eletrônicas. 

Ao analisar o título, o oficial observou corretamente, à luz da Lei 
nº 6.015/1973, que:  

(A) é necessário que o título tenha sido submetido a prévia 
distribuição; 

(B) Pedro deve solicitar o registro perante o Registro de Imóveis, 
não perante o RTD; 

(C) não é necessário que Pedro ou Maria residam na 
circunscrição do RTD; 

(D) Pedro deve se responsabilizar pela autenticidade das 
assinaturas constantes do negócio jurídico; 

(E) Maria deve ser informada do registro requerido por Pedro, 
podendo impugnar o teor do respectivo documento. 

 

2 

João, proprietário de imóvel urbano de longa extensão, concedeu 
o direito de superfície a Maria, de modo a permitir que esta 
última ali plantasse o gênero agrícola X. O ajuste, de contornos 
onerosos, teria duração de seis safras. Para viabilizar o ajuste, de 
modo a assegurar os pagamentos contratados para o período de 
entressafra, Maria celebrou contrato de alienação fiduciária em 
garantia, do direito que adquirira, com a instituição financeira 
Alfa. 

Na situação descrita, à luz da sistemática estabelecida na Lei 
nº 6.015/1973, é correto afirmar que: 

(A) o ajuste celebrado entre Maria e Alfa foi necessariamente 
precedido de autorização de João; 

(B) a propriedade resolúvel do fiduciário se tornará definitiva 
caso a dívida não seja paga, sendo formado um condomínio 
com João; 

(C) como Maria não possui a propriedade plena, mas mero 
direito por tempo determinado, o contrato de alienação 
fiduciária não poderia ter sido celebrado; 

(D) o ajuste celebrado entre Maria e Alfa é válido, mas o direito 
adquirido por esta última em relação à coisa imóvel fica 
limitado ao tempo de fruição do direito ajustado por Maria 
com João; 

(E) Alfa irá adquirir a propriedade plena do imóvel urbano caso 
Maria não cumpra as obrigações assumidas, enquanto 
fiduciante, na forma e no prazo estipulados no ajuste 
celebrado. 

 

3 

A sociedade empresária Alfa, que possui uma frota de navios e se 
dedica à atividade pesqueira, submetendo o produto da pesca a 
beneficiamento antes da primeira comercialização, iniciou 
estudos com o objetivo de verificar a possibilidade de emitir 
cédula de produto rural (CPR). Havia dúvidas não só em relação à 
sua legitimidade, como também quanto às garantias passíveis de 
serem constituídas, o que teria impacto direto no seu potencial 
de circulação. 

Ao fim dos estudos, concluiu-se corretamente que:  

(A) Alfa não tem legitimidade para emitir a CPR; 

(B) é exigida a emissão da CPR com liquidação financeira;  

(C) a CPR não é considerada ativo financeiro para nenhum fim; 

(D) a não indicação dos bens objeto de alienação fiduciária não 
retira a eficácia dessa garantia da CPR; 

(E) as garantias da CPR somente podem consistir em hipoteca, 
penhor ou alienação fiduciária em garantia. 

 

4 

A sociedade empresária Alfa, que tem por objeto social a 
comercialização de equipamentos hospitalares, compareceu 
perante a instituição financeira Sigma e iniciou tratativas com o 
objetivo de realizar uma operação de empréstimo, isso com o 
alegado objetivo de modernizar o sistema utilizado para o 
comércio eletrônico. Logo no início dessas tratativas, Alfa foi 
informada por Sigma que a operação seria representada por nota 
de crédito comercial (NCC). 

Na situação descrita, é correto afirmar, à luz da Lei 
nº 6.840/1980, que:  

(A) o crédito correspondente à NCC não tem privilégio especial 
sobre quaisquer bens; 

(B) é exigido o protesto da NCC para garantir o direito de 
regresso contra eventual avalista; 

(C) a NCC, a exemplo da cédula de crédito comercial, uma vez 
emitida, não pode ser aditada ou retificada; 

(D) a vinculação do valor emprestado à modernização do sistema 
utilizado por Alfa pode ser ajustada com Sigma; 

(E) é necessário que a operação seja garantida por penhor ou 
alienação fiduciária, com a correlata descrição dos bens. 
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Um servidor da Corregedoria Nacional de Justiça foi instado a 
verificar, no curso de uma fiscalização, o cumprimento de 
determinadas obrigações afetas à atividade de arquivamento de 
dados pessoais no âmbito de uma serventia extrajudicial do 
registro público, o que importava em interação com a figura do 
encarregado de proteção de dados pessoais. 

Ao analisar as normas estatuídas pelo Conselho Nacional de 
Justiça, o servidor concluiu corretamente que:  

(A) a referida atividade não consubstancia tratamento de dados, 
indicativo de que não é alcançada pela sistemática afeta à 
matéria;  

(B) o encarregado pode ser um terceirizado, pessoa física ou 
jurídica, apto ao exercício da função, que seja contratado 
pelo delegatário; 

(C) o delegatário, diretamente ou por meio de seu substituto, 
deve exercer pessoalmente as funções de controlador, 
operador e encarregado; 

(D) a referida atividade fica a cargo do encarregado, que realiza o 
tratamento dos dados pessoais, munus que deve recair 
pessoalmente sobre o delegatário; 

(E) o encarregado, caso seja terceirizado, não pode acumular as 
responsabilidades por mais de uma serventia, devendo ter o 
domínio da referida atividade de tratamento de dados. 

 

6 

João, pessoa física, desenvolve uma pequena atividade industrial 
de beneficiamento de carbono no único estabelecimento que 
possui. Para o financiamento dessa atividade, celebrou contrato 
com a instituição financeira Delta, sendo emitida cédula de 
crédito industrial (CCI), e abriu, com o valor do financiamento, 
conta vinculada à operação, a ser movimentada por ele próprio.  

Considerando os balizamentos oferecidos pelo Decreto-Lei 
nº 413/1969, é correto afirmar que, na situação descrita: 

(A) não são admitidas amortizações periódicas que exijam a 
inclusão de cláusula na CCI; 

(B) independentemente da existência de garantia real, a CCI deve 
ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis; 

(C) o penhor cedular, enquanto garantia da CCI, não pode recair 
sobre máquinas e aparelhos utilizados na indústria; 

(D) caso João não cumpra uma obrigação constante da CCI, isso 
não acarretará o vencimento antecipado das demais; 

(E) pessoas indicadas por Delta podem ingressar no 
estabelecimento de João e verificar o andamento da 
atividade. 

 

7 

A cooperativa de crédito rural Alfa, que congrega pessoas 
naturais dedicadas à atividade puramente agrária, iniciou estudos 
com o objetivo de conceder financiamento rural aos seus 
cooperativados. O objetivo primordial dos estudos era o de 
identificar a possibilidade, ou não, de ser emitida cédula de 
crédito rural (CCR), bem como o de verificar se isso poderia 
ocorrer na modalidade pignoratícia. 

À luz da sistemática estabelecida pelo Decreto-Lei nº 167/1967, 
concluiu-se corretamente que: 

(A) a CCR somente pode ser emitida na modalidade hipotecária 
ou com alienação fiduciária em garantia; 

(B) a emissão da CCR somente é possível se a cooperativa for 
integrante do sistema nacional de crédito rural; 

(C) a CCR pode ser emitida na modalidade pignoratícia e a 
descrição dos bens vinculados à garantia pode ser feita em  
documento à parte; 

(D) caso o penhor seja constituído por terceiro, o cooperativado 
não responderá solidariamente com o empenhador pela 
guarda e conservação dos bens empenhados; 

(E) é exigida, para o registro da operação financeira, a 
apresentação de certidão negativa de débito de tributos 
federais, incluídas as contribuições previdenciárias. 

 

8 

A sociedade empresária Alfa é proprietária de uma extensa área 
rural situada no âmbito do Estado Beta e que se estende pelos 
Municípios Delta e Sigma. Após diversos estudos de viabilidade 
econômica, decidiu promover o aproveitamento econômico da 
terra, o que se daria com a sua divisão em propriedades 
familiares. 

Na situação descrita, à luz da Lei nº 4.504/1964, é correto afirmar 
que, sem prejuízo de outros aspectos a serem observados: 

(A) se trata de objetivo típico de colonização, que somente pode 
ser promovida de maneira oficial, não particular; 

(B) o objetivo pode ser promovido por Alfa, desde que essa 
sociedade não tenha por finalidade executar programas de 
valorização de área; 

(C) a colonização particular, como a promovida por Alfa, deve 
seguir o projeto elaborado pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária; 

(D) o projeto da colonização a ser realizada por Alfa deve prever 
a obrigação dessa sociedade em prestar assistência médica 
aos adquirentes dos lotes e aos membros de suas famílias; 

(E) o projeto da colonização a ser realizada por Alfa não carece 
de aprovação para a sua implementação, mas está sujeito à 
impugnação, a qualquer tempo, pelos órgãos competentes. 
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O condomínio edilício Alfa, regularmente formado e constituído 
por cerca de 100 unidades autônomas, foi alcançado por um 
incêndio de grandes proporções ocorrido na vizinhança. Esse 
evento destruiu mais de dois terços da edificação, conforme 
laudo elaborado por empresa especializada. Em assembleia 
especial, a maioria absoluta dos condôminos, que representa a 
metade mais uma das frações ideais do respectivo terreno, 
deliberou pela reconstrução da edificação. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela Lei nº 4.591/1964, 
é correto afirmar que:  

(A) a reconstrução não precisa observar a mesma forma externa; 

(B) a minoria vencida na assembleia está obrigada a contribuir 
para a edificação; 

(C) a deliberação pela reconstrução, em se tratando de sinistro 
total, exigiria a aquiescência de pelo menos dois terços dos 
condôminos, não sendo suficiente a maioria absoluta; 

(D) a maioria pode arcar com as despesas da reconstrução e, 
posteriormente, cobrar os respectivos valores da minoria, 
incidindo juros de mora de 1% ao mês; 

(E) a maioria pode adquirir as partes dos dissidentes na 
assembleia, o que exige, como condição da ação a ser 
ajuizada, o depósito inicial do valor arbitrado em vistoria. 

 

10 

Johan, de nacionalidade alemã, residente no território brasileiro, 
decidiu adquirir uma propriedade rural, situada no âmbito do 
Município Alfa, com dimensão equivalente a 60 módulos de 
exploração indefinida, de propriedade de Maria. Com o objetivo 
de celebrar a respectiva escritura pública, Johan e Maria 
compareceram perante o Tabelionato de Notas de sua escolha. 

Na ocasião, o tabelião esclareceu corretamente, à luz da 
sistemática estabelecida pela Lei nº 5.709/1971, que: 

(A) o ato expedido pelo órgão federal competente, autorizando a 
aquisição da propriedade, deve ser apresentado por Johan; 

(B) aquisições dessa natureza devem ser comunicadas, 
trimestralmente, pelo Ofício de Notas, à Corregedoria Geral 
da Justiça; 

(C) como a área adquirida por Johan é inferior a 100 módulos 
rurais, não é necessária autorização prévia para a sua 
aquisição; 

(D) caso Johan seja proprietário de outras áreas rurais, a área 
total não pode ultrapassar 30% da superfície de Alfa; 

(E) caso haja outras pessoas alemãs, físicas ou jurídicas, com 
propriedades rurais em Alfa, incluindo Johan, a área total não 
pode superar 10% da superfície do município. 

 

11 

Após amplos estudos, um grupo de investidores, que figurava 
como proprietário de uma área urbana no Município Ômega, 
almejava promover o seu parcelamento mediante loteamento, o 
que exigiria a abertura de novas vias de circulação e a 
estruturação de logradouros públicos. Apesar dos estudos 
realizados, ainda havia dúvida em relação ao modo de interação 
física, mais especificamente quanto à distância mínima, entre o 
futuro loteamento e a faixa de domínio público da rodovia X, que 
o confrontava em longa extensão a noroeste. 

Após a análise da Lei nº 6.766/1979, a dúvida foi dissipada com a 
constatação de que a distância: 

(A) é a fixada em lei federal; 

(B) é a fixada em regulamento do Poder Executivo federal; 

(C) consubstancia típico interesse local, devendo ser definida por 
lei municipal, observados os balizamentos do plano diretor, 
onde houver; 

(D) é a definida no contrato de concessão do ente federativo ao 
qual a rodovia está vinculada, observada a distância mínima 
fixada em lei federal; 

(E) é a fixada em lei federal, mas pode ser reduzida, até o limite 
ali estabelecido, por lei municipal que aprovar o instrumento 
do planejamento territorial. 

 

12 

A sociedade empresária Alfa figura como endossatária de cédula 
de crédito bancário (CCB), com garantia fidejussória, e almeja 
exercer os direitos por ela conferidos, inclusive cobrando os juros 
e demais encargos pactuados na cédula. 

A partir da disciplina estabelecida pela Lei nº 10.931/2004, é 
correto afirmar, em relação à situação descrita, que: 

(A) a CCB foi emitida em uma única via; 

(B) a emissão foi feita sob a forma cartular; 

(C) a transferência a Alfa se deu mediante endosso em preto ou 
em branco; 

(D) a garantia da CCB pode ser constituída na própria CCB ou em 
documento separado; 

(E) a CCB foi emitida pela instituição financeira que realizou a 
operação de crédito com pessoa física ou jurídica. 

 

13 

Determinado cidadão mantém relação jurídica com a autarquia 
Alfa, integrante da Administração Pública indireta do Poder 
Executivo do Estado Sigma. Por outro lado, precisava utilizar, 
junto à empresa pública Delta, vinculada à mesma estrutura 
estatal de poder, as informações que possuía junto a Alfa, 
relativas a uma pessoa jurídica da qual era sócio. 

Nessa situação, à luz da sistemática estabelecida pela Lei 
nº 13.726/2018, é correto afirmar que:  

(A) Delta pode exigir a apresentação de certidão emitida por Alfa; 

(B) é vedada a exigência, por Delta, de que seja apresentado 
qualquer documento expedido por Alfa; 

(C) caso as informações sejam imprescindíveis, elas devem ser 
diretamente requisitadas a Alfa por Delta; 

(D) as informações devem ser obtidas diretamente por Delta 
junto a Alfa, por meio de sistema eletrônico próprio; 

(E) o cidadão pode descrever as informações necessárias e 
declarar a sua autenticidade, cabendo a Delta, caso entenda 
necessário, solicitar sua ratificação por Alfa. 
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João celebrou promessa de compra e venda de uma casa, 
destinada à sua residência e de sua família. Esse negócio jurídico 
se tornou possível em razão de financiamento obtido junto ao 
banco múltiplo Sigma, integrante do sistema financeiro de 
habitação, sendo observada a sistemática estabelecida pela Lei 
nº 4.380/1964. 

Na situação descrita, é correto afirmar que:    

(A) o oficial do Registro de Imóveis deve registrar o instrumento 
do negócio jurídico e declarar o exato valor do saldo devedor; 

(B) o contrato celebrado por João somente será registrado no 
Registro de Imóveis caso seja celebrado mediante escritura 
pública; 

(C) o instrumento do negócio jurídico deve ser encaminhado por 
Sigma, ao Registro de Imóveis, independentemente de 
autenticação; 

(D) o valor referente ao saldo devedor deve ser atualizado a cada 
ano, promovendo-se a averbação no Registro de Imóveis 
mediante requerimento de qualquer das partes; 

(E) as correções de valores determinados pela lei de regência 
somente serão averbadas pelo oficial do Registro de Imóveis 
mediante requerimento formulado por ambas as partes 
contratantes. 

 

15 

João é casado com Maria, mas está separado de fato há dez anos, 
jamais tendo formalizado essa separação no plano judicial ou 
extrajudicial. Nesse ínterim, passou a viver em união estável com 
Joana, com a qual formou família juntamente com os dois filhos 
do casal. Com o avançar da idade e o acometimento por grave 
patologia, João, acompanhado de Joana, compareceu ao Registro 
Civil das Pessoas Naturais (RCPN) da circunscrição em que residia 
e solicitou a adoção das providências necessárias ao registro da 
referida união estável. 

Na ocasião, com base na Lei nº 6.015/1973, o oficial que atendeu 
João e Joana explicou corretamente que: 

(A) o registro deve ser promovido no Livro E; 

(B) não pode ser promovido o registro da união estável; 

(C) deve ser formalizado termo declaratório perante o oficial do 
RCPN, que será registrado; 

(D) para o registro da união estável, deve ser solicitada 
autorização ao juízo competente para o registro público; 

(E) deve ser celebrada escritura pública declaratória perante um 
Tabelionato de Notas, que será levada a registro no RCPN. 

 

16 

Integrantes de uma comunidade tradicional, formada por um 
grupo culturalmente diferenciado e com sua própria organização 
social, estabelecida na área urbana do Município Alfa, 
procuraram a autoridade competente com o objetivo de obter a 
concessão de uso de terreno público, que seria utilizado na 
preservação da referida comunidade e dos seus meios de 
subsistência. 

Na ocasião, foi corretamente informado pela autoridade 
competente, com base no Decreto-Lei nº 271/1967, que a 
concessão: 

(A) não pode ser resolvida antes do seu termo; 

(B) deve ser contratada por instrumento público, sendo inscrita 
em livro especial; 

(C) pode ser contratada, o que deve ser feito de maneira gratuita 
e por prazo certo; 

(D) é transferida por ato inter vivos ou por sucessão, salvo 
disposição contratual em contrário; 

(E) não se harmoniza com o objetivo almejado, pois 
consubstancia direito real resolúvel. 

 

17 

João, servidor público civil no Estado do Espírito Santo, buscou 
informações, junto à legislação de regência, sobre as hipóteses 
em que poderá se ausentar do serviço, sem qualquer prejuízo 
para suas atividades funcionais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994, é correto afirmar que poderá o servidor 
público ausentar-se do serviço: 

(A) pelos dias necessários à realização de provas ou exames 
finais, quando estudante matriculado em estabelecimento de 
ensino oficial ou reconhecido; 

(B) por oito dias consecutivos, por motivo de falecimento do 
cônjuge, companheiro, pais, filhos, irmãos; 

(C) por até dois dias, para apresentação obrigatória em órgão 
militar; 

(D) por até cinco dias consecutivos, por motivo de casamento; 

(E) por um dia, a cada seis meses, para doação de sangue. 

 

18 

Como se sabe, a Lei Estadual nº 3.526/1982 regula a organização 
administrativa do Poder Judiciário no âmbito do Estado do 
Espírito Santo. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual 
nº 3.526/1982, é correto afirmar que, nas comarcas de 
1ª entrância, haverá, dentre outros, um Cartório do 1º Ofício, 
compreendendo: 

(A) registro de imóveis, registro torrens, direitos reais sobre 
imóveis, penhor, títulos e documentos, alienação fiduciária, 
protesto e registro das pessoas jurídicas;  

(B) registro de imóveis, registro torrens, direitos reais sobre 
imóveis, alienação fiduciária, ações trabalhistas e de 
acidentes do trabalho e tabelionato; 

(C) escrivania de menores, órfãos, família, ausentes, interditos, 
resíduos, executivos fiscais, inventários em geral e 
tabelionato; 

(D) escrivania do crime, crimes da competência do juiz singular, 
processos da competência do júri e execuções criminais; 

(E) escrivania do cível, comercial, ações trabalhistas e de 
acidentes do trabalho e tabelionato. 
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Caio, tabelião em Vitória/ES, participou de um seminário cuja 
temática central era a importância da Corregedoria Geral da 
Justiça no âmbito do sistema de justiça do referido ente 
federativo, inclusive no que dizia respeito às serventias 
extrajudiciais.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 234/2002, é correto afirmar que: 

(A) juntamente com o corregedor -geral,  será eleito 
o  vice-corregedor, que não se afastará de suas funções 
ordinárias quando no exercício da Corregedoria, competindo 
a este as atribuições previstas no regimento interno; 

(B) o corregedor-geral de Justiça, eleito por processo e prazo 
iguais aos do presidente, ficará afastado de suas funções 
ordinárias, inclusive como vogal perante o Tribunal Pleno e o 
Conselho Superior da Magistratura; 

(C) se o corregedor-geral de Justiça deixar a função em definitivo 
por motivo previsto em lei, o presidente do Tribunal exercerá, 
temporariamente, as suas funções, até a organização de 
novas eleições; 

(D) a Corregedoria Geral da Justiça, órgão de fiscalização, que 
disciplina a orientação administrativa com jurisdição em todo 
o Estado, será exercida por um desembargador com o título 
de corregedor-geral de Justiça; 

(E) o corregedor-geral de Justiça poderá ser reeleito para um 
único mandato subsequente. 

 

20 

A Lei nº 8.935/1994 dispõe sobre os serviços notariais e de 
registro, trazendo à baila as competências das serventias 
extrajudiciais.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que: 

(A) autenticar cópias é uma competência, sem exclusividade, dos 
tabeliães de protesto de título; por sua vez, receber o 
pagamento dos títulos protocolizados, dando quitação, é 
competência privativa dos tabeliães de notas; 

(B) autenticar cópias é uma competência, sem exclusividade, dos 
tabeliães de notas; por sua vez, receber o pagamento dos 
títulos protocolizados, dando quitação, é competência 
privativa dos tabeliães de protesto de título; 

(C) autenticar cópias é uma competência exclusiva dos tabeliães 
de notas; por sua vez, receber o pagamento dos títulos 
protocolizados, dando quitação, é competência privativa dos 
tabeliães de protesto de título; 

(D) autenticar cópias e receber o pagamento dos títulos 
protocolizados, dando quitação, são competências privativas 
dos tabeliães de protesto de título; 

(E) autenticar cópias e receber o pagamento dos títulos 
protocolizados, dando quitação, são competências privativas 
dos tabeliães de notas. 

 

21 

Em caso de desfazimento do contrato celebrado exclusivamente 
com o incorporador, mediante distrato ou resolução por 
inadimplemento absoluto de obrigação do adquirente, este fará 
jus à restituição das quantias que houver pagado diretamente ao 
incorporador, atualizadas com base no índice contratualmente 
estabelecido para a correção monetária das parcelas do preço do 
imóvel, observada(s) a(s) dedução(ões) prevista(s) em lei. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.591/1964, 
deduzir-se-á(ão) do valor a ser restituído ao adquirente: 

(A) até 50% do valor da comissão de corretagem e a pena 
convencional, que não poderá exceder a 25% da quantia 
paga; 

(B) a integralidade da comissão de corretagem e a pena 
convencional, que não poderá exceder a 25% da quantia 
paga; 

(C) a integralidade da comissão de corretagem e a pena 
convencional, que não poderá exceder a 20% da quantia 
paga; 

(D) a pena convencional, que não poderá exceder a 20% da 
quantia paga; 

(E) até 50% do valor da comissão de corretagem. 

 

22 

João, notário, está sendo investigado pela prática de infração 
disciplinar grave no exercício de suas funções. Preocupado com 
as potenciais consequências daí decorrentes, ele buscou maiores 
informações sobre a temática junto à legislação de regência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que: 

(A) é admissível a suspensão preventiva de João pelo prazo de 
60 dias, prorrogável por mais 30 dias, se, para a apuração da 
falta a ele imputada, for necessário o seu afastamento. De 
qualquer forma, durante esse período, João perceberá 
metade da renda líquida da serventia; a outra metade será 
depositada em conta bancária especial, com juros 
compensatórios e correção monetária; 

(B) é admissível a suspensão preventiva de João pelo prazo de 
90 dias, prorrogável por mais 30 dias, se, para a apuração da 
falta a ele imputada, for necessário o seu afastamento. De 
qualquer forma, durante esse período, João perceberá 
metade da renda líquida da serventia; a outra metade será 
depositada em conta bancária especial, com correção 
monetária; 

(C) é admissível a suspensão preventiva de João pelo prazo de 
60 dias, prorrogável por mais 30 dias, se, para a apuração da 
falta a ele imputada, for necessário o seu afastamento. De 
qualquer forma, durante esse período, João perceberá 
metade da renda bruta da serventia; a outra metade será 
depositada em conta bancária especial, com correção 
monetária; 

(D) não é admissível a suspensão preventiva de João, por 
ausência de previsão legal, sem prejuízo, contudo, da 
nomeação de um interventor para responder pela serventia 
em conjunto com o titular; 

(E) não é admissível a suspensão preventiva de João, salvo por 
decisão do corregedor-nacional de Justiça, referendada pelo 
plenário do Conselho Nacional de Justiça. 
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A Lei nº 9.514/1997, ao dispor sobre o Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI), aduz que as operações de financiamento 
imobiliário em geral serão livremente efetuadas pelas entidades 
autorizadas a operar no SFI, segundo condições de mercado e 
observadas as prescrições legais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.514/1997, 
é correto afirmar que: 

(A) a reposição integral do valor emprestado e respectivo 
reajuste e a remuneração do capital emprestado às taxas 
convencionadas no contrato são condições essenciais nas 
operações de financiamento imobiliário no âmbito do SFI; por 
sua vez, a capitalização dos juros e a contratação, pelos 
tomadores de financiamento, de seguros contra os riscos de 
morte e invalidez permanente são condições facultativas das 
referidas operações; 

(B) a reposição integral do valor emprestado e respectivo 
reajuste e a capitalização dos juros são condições essenciais 
nas operações de financiamento imobiliário no âmbito do SFI; 
por sua vez, a remuneração do capital emprestado às taxas 
convencionadas no contrato e a contratação, pelos 
tomadores de financiamento, de seguros contra os riscos de 
morte e invalidez permanente são condições facultativas das 
referidas operações; 

(C) a reposição integral do valor emprestado e respectivo 
reajuste, a remuneração do capital emprestado às taxas 
convencionadas no contrato e a contratação, pelos 
tomadores de financiamento, de seguros contra os riscos de 
morte e invalidez permanente são condições essenciais nas 
operações de financiamento imobiliário no âmbito do SFI; por 
sua vez, a capitalização dos juros é condição facultativa da 
referida operação; 

(D) a reposição integral do valor emprestado e respectivo 
reajuste é condição essencial nas operações de 
financiamento imobiliário no âmbito do SFI; por sua vez, a 
remuneração do capital emprestado às taxas convencionadas 
no contrato, a capitalização dos juros e a contratação, pelos 
tomadores de financiamento, de seguros contra os riscos de 
morte e invalidez permanente são condições facultativas das 
referidas operações; 

(E) a reposição integral do valor emprestado e respectivo 
reajuste, a remuneração do capital emprestado às taxas 
convencionadas no contrato, a capitalização dos juros e a 
contratação, pelos tomadores de financiamento, de seguros 
contra os riscos de morte e invalidez permanente são 
condições essenciais nas operações de financiamento 
imobiliário no âmbito do SFI.  

 

24 

As instituições financeiras, nas condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, poderão emitir título 
representativo das Cédulas de Crédito Bancário por elas mantidas 
em custódia, do qual constarão, dentre outros requisitos, o local 
e a data da emissão, o nome e a qualificação do custodiante das 
Cédulas de Crédito Bancário e a denominação Certificado de 
Cédulas de Crédito Bancário. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.931/2004, é correto afirmar que o referido certificado 
poderá representar: 

(A) uma única cédula, mas não um agrupamento de cédulas ou 
frações de cédulas; 

(B) uma única cédula ou um agrupamento de cédulas, mas não 
frações de cédulas;  

(C) um agrupamento de cédulas ou frações de cédulas, mas não 
uma única cédula; 

(D) um agrupamento de cédulas, mas não frações de cédulas ou 
uma única cédula; 

(E) uma única cédula, um agrupamento de cédulas ou frações de 

cédulas.  

 

25 

Com o objetivo de prestar um serviço ainda mais eficiente e de 
qualidade para a população local, Caio, notário, aprofundou os 
estudos sobre a legislação que versa sobre os registros públicos, 
atribuindo especial enfoque ao capítulo vinculado à escrituração 
e à ordem de serviço, no âmbito do título inerente ao registro de 
pessoas naturais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
em especial sobre o registro das pessoas naturais, é correto 
afirmar que haverá, em cada cartório, dentre outros, os seguintes 
livros:     

(A) A, de registro de casamento; A Auxiliar, de registro de 
casamento religioso para efeitos civis; B, de registro de 
nascimento;  

(B) A, de registro de nascimento; B, de registro de 
casamento; B Auxiliar, de registro de casamento religioso 
para efeitos civis; 

(C) A, de registro de casamento; B, de registro de casamento 
religioso para efeitos civis; C, de registro de nascimento;  

(D) A, de registro de nascimento; B, de registro de casamento 
religioso para efeitos civis; C, de registro de casamento;  

(E) A, de registro de nascimento; B, de registro de 
casamento; C, de registro de casamento religioso para efeitos 
civis. 
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Nos termos da Lei nº 9.492/1997, que regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de 
dívida, antes da lavratura do protesto, poderá o apresentante 
retirar o título ou documento de dívida, pagos os emolumentos e 
demais despesas. Ademais, permanecerão no tabelionato, à 
disposição do juízo respectivo, os títulos ou documentos de 
dívida cujo protesto for judicialmente sustado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.492/1997, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Revogada a ordem de sustação, não há necessidade de se 
proceder a nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o 
registro do protesto efetivados até o primeiro dia útil 
subsequente ao do recebimento da revogação, salvo se a 
materialização do ato depender de consulta a ser formulada ao 
apresentante, caso em que o mesmo prazo será contado da data 
da resposta dada. 

II. Tornada definitiva a ordem de sustação, o título ou o 
documento de dívida será encaminhado ao juízo respectivo, 
quando não constar determinação expressa a qual das partes o 
mesmo deverá ser entregue ou se decorridos 30 dias sem que a 
parte autorizada tenha comparecido no tabelionato para retirá-lo. 

III. O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido 
sustado judicialmente só poderá ser pago, protestado ou retirado 
com autorização judicial. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

27 

O Município de Vitória/ES solicitou ao cartório de registro de 
imóveis competente a abertura de matrícula de parte dos 
imóveis públicos oriundos de parcelamento do solo urbano 
implantado, ainda não registrado, por meio de requerimento 
acompanhado dos seguintes documentos:   

i) planta e memorial descritivo do imóvel público a ser 
matriculado, dos quais constem a sua descrição, com medidas 
perimetrais, área total, localização, confrontantes e coordenadas 
preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de 
seus limites.                     

ii) planta de parcelamento, elaborada e assinada por agente 
público da prefeitura, acompanhada de declaração de que o 
parcelamento encontra-se implantado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que: 

(A) o requerimento apresentado pelo Município de Vitória/ES 
não está completo, sendo necessário que o referido ente 
federativo comprove a intimação dos confrontantes para que 
informem, no prazo de 15 dias, se os limites definidos na 
planta e no memorial descritivo do imóvel público a ser 
matriculado se sobrepõem às suas respectivas áreas, se for o 
caso, e que apresente as respostas à intimação, quando 
houver; 

(B) o requerimento apresentado pelo Município de Vitória/ES 
não está completo, sendo necessário que o referido ente 
federativo comprove a intimação dos confrontantes para que 
informem, no prazo de 30 dias, se os limites definidos na 
planta e no memorial descritivo do imóvel público a ser 
matriculado se sobrepõem às suas respectivas áreas, se for o 
caso; 

(C) o requerimento apresentado pelo Município de Vitória/ES 
está completo, de forma que, após ouvido o órgão do 
Ministério Público com atribuição na esfera da tutela coletiva, 
o cartório deverá proceder na forma solicitada pela referida 
municipalidade; 

(D) o requerimento apresentado pelo Município de Vitória/ES 
não está completo, sendo necessário que o referido ente 
federativo comprove o recolhimento dos emolumentos 
devidos à serventia extrajudicial; 

(E) o requerimento apresentado pelo Município de Vitória/ES 
está completo, de forma que o cartório deverá proceder na 
forma solicitada pela referida municipalidade. 

 

28 

A Lei nº 6.015/1973, ao dispor sobre os registros públicos, 
trabalha, dentre outras, com a temática afeta à escrituração no 
contexto do registro de imóveis, sem olvidar das consequências 
daí decorrentes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
são considerados, respectivamente, credores e devedores, para 
fins de escrituração:    

(A) o promitente cedente e o promitente cessionário, nas 
promessas de cessão de direitos; 

(B) o beneficiário e o rendeiro censuário, na constituição de 
renda; 

(C) o nu-proprietário e o usufrutuário, no usufruto; 

(D) o proprietário e o habitante, na habitação; 

(E) o enfiteuta e o senhorio, na enfiteuse. 
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Tendo incorrido em infração disciplinar, Lucas, notário, buscou 
informações detalhadas sobre as penas a que estaria sujeito, 
após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que será aplicada a pena de: 

(A) repreensão, no caso de falta leve; multa, em caso de 
reincidência ou de infração que não configure falta mais 
grave; suspensão, em caso de reiterado descumprimento dos 
deveres ou de falta grave; 

(B) advertência, no caso de falta leve ou de infração que não 
configure falta mais grave; multa, em caso de reincidência; 
suspensão, em caso de reiterado descumprimento dos 
deveres ou de falta grave; 

(C) repreensão, no caso de falta leve ou de infração que não 
configure falta mais grave; multa, em caso de reincidência ou 
de reiterado descumprimento dos deveres; suspensão, em 
caso de falta grave; 

(D) advertência, em caso de infração que não configure falta mais 
grave; multa, em caso de reiterado descumprimento dos 
deveres; suspensão, em caso de falta grave; 

(E) repreensão, em caso de infração que não configure falta mais 
grave; multa, em caso de reiterado descumprimento dos 
deveres; suspensão, em caso de falta grave. 

 

30 

Henrique e Tatiana, casados, pretendem modificar o regime de 
bens que vigora na relação matrimonial. Com efeito, os 
interessados tomaram ciência de que a alteração do regime de 
bens do casamento, observados os requisitos legais, poderá ser 
requerida, motivadamente, em petição assinada por ambos os 
cônjuges, na qual devem ser expostas as razões que justificam a 
alteração, ressalvados os direitos de terceiros. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Ao receber a petição inicial, o juiz determinará a intimação do 
Ministério Público e a publicação de edital que divulgue a 
pretendida alteração de bens, somente podendo decidir depois 
de decorrido o prazo de 30 dias da publicação do edital. 

II. Os cônjuges, na petição inicial ou em petição avulsa, podem 
propor ao juiz meio alternativo de divulgação da alteração do 
regime de bens, a fim de resguardar direitos de terceiros. 

III. Após o trânsito em julgado da sentença, serão expedidos 
mandados de averbação aos cartórios de registro civil e de 
imóveis e, caso qualquer dos cônjuges seja empresário, ao 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

31 

Como se sabe, os serviços concernentes aos registros públicos, 
estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e 
eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido 
na Lei nº 6.015/1973. Em consonância com a legislação de 
regência, os registros serão escriturados, publicizados e 
conservados em meio eletrônico, nos termos estabelecidos pela 
Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, 
em especial quanto aos padrões tecnológicos de escrituração, 
indexação, publicidade, segurança, redundância e conservação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que, no registro de imóveis, além da matrícula, 
será feita a averbação do(a):  

(A) contrato de pagamento por serviços ambientais, quando este 
estipular obrigações de natureza propter rem; 

(B) caução e da cessão fiduciária de direitos reais relativos a 
imóveis;  

(C) ato de tombamento definitivo, sem conteúdo financeiro;  

(D) patrimônio rural em afetação em garantia;  

(E) legitimação fundiária. 

 

32 

Lucas, nacional da Argentina, interessado em adquirir 
determinado imóvel rural no território brasileiro, buscou o auxílio 
de um advogado local, para entender o procedimento que deve 
ser aplicado à matéria. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 5.709/1971, 
é correto afirmar que, da escritura relativa à aquisição de área 
rural por pessoas físicas estrangeiras, constará, obrigatoriamente, 
menção ao: 

(A) documento de identidade do adquirente; prova de ser 
possuidor de imóvel urbano no território nacional; e, quando 
for o caso, autorização do órgão competente ou 
assentimento prévio dos Ministérios da Justiça e Segurança 
Pública e da Fazenda; 

(B) passaporte do adquirente; prova de ser possuidor de imóvel 
urbano no território nacional; e, quando for o caso, 
autorização do órgão competente ou assentimento prévio 
da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional; 

(C) documento de identidade do adquirente; prova de 
residência no território nacional; e, quando for o caso, 
autorização do órgão competente ou assentimento prévio 
da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional; 

(D) documento de identidade do adquirente; prova de 
residência no território nacional; e, quando for o caso, 
autorização do órgão competente ou assentimento prévio 
dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Fazenda; 

(E) passaporte do adquirente; prova de residência no território 
nacional; e, quando for o caso, autorização do órgão 
competente ou assentimento prévio dos Ministérios da 
Justiça e Segurança Pública e da Fazenda. 
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Lucas, com 11 anos de idade, perdeu os genitores em um trágico 
acidente. Surgiu, assim, a necessidade de nomeação de um tutor 
ao referido infante, na forma estabelecida na legislação civil. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Civil, é 
correto afirmar que podem escusar-se da tutela: 

(A) aqueles que residirem em bairro distinto do lugar onde se 
haja de exercer a tutela; 

(B) aqueles que tiverem sob sua autoridade mais de dois filhos; 

(C) aqueles que já exercerem tutela ou curatela; 

(D) militares na ativa ou inativa; 

(E) maiores de 50 anos. 

 

34 

A Lei Complementar Estadual nº 234/2002, ao instituir o Código 
de Organização Judiciária, prevê que o Tribunal de Justiça, para 
efeito de administração judiciária, poderá, por resolução, reunir 
duas ou mais comarcas contíguas para que constituam uma 
Comarca Integrada, utilizando, para tanto, critérios previstos em 
lei. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 234/2002, devem ser utilizados os seguintes critérios 
para a reunião de duas ou mais comarcas contíguas: 

(A) distribuição processual anual; número de eleitores da comarca; 
distância entre as sedes das comarcas; estrutura física do 
fórum da comarca; arrecadação tributária dos municípios 
englobados pelas comarcas; 

(B) distribuição processual anual; número de habitantes da 
comarca; distância entre as sedes das 
comarcas; estrutura física do fórum da comarca; arrecadação 
tributária dos municípios englobados pelas comarcas; 

(C) distribuição processual mensal; número de eleitores da 
comarca; distância entre as sedes das 
comarcas; estrutura física do fórum da comarca; arrecadação 
tributária dos municípios englobados pelas comarcas; 

(D) distribuição processual anual; número de habitantes da 
comarca; distância entre as sedes das 
comarcas; estrutura física do fórum da comarca; 

(E) distribuição processual mensal; número de eleitores da 
comarca; distância entre as sedes das 
comarcas; estrutura física do fórum da comarca. 

 

35 

Em conformidade com a Lei Estadual nº 10.011/2013, o Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou 
Direitos (ITCMD) incide sobre a transmissão de quaisquer bens ou 
direitos por sucessão legítima ou testamentária, inclusive 
sucessão provisória, e por doação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual 
nº 10.011/2013, é correto afirmar que o imposto incide sobre a 
transmissão causa mortis e por doação de bem móvel: 

(A) salvo se representado por título, crédito, certificado ou 
registro, à exceção de título ou direito representativo do 
patrimônio ou capital de sociedade e companhia, tais como 
ação, quota, quinhão, participação civil ou comercial, 
nacional ou estrangeira, direito societário, debênture e 
dividendo; 

(B) mesmo que representado por título, crédito, certificado ou 
registro, salvo quota ou participação em fundo mútuo de 
ações, de renda fixa, de curto prazo, e qualquer outra 
aplicação financeira e de risco, seja qual for o prazo e a forma 
de garantia; 

(C) salvo se representado por título, crédito, certificado ou 
registro, à exceção de dinheiro, em moeda nacional ou 
estrangeira, depósito bancário em conta-corrente ou em 
caderneta de poupança; 

(D) mesmo que representado por título, crédito, certificado ou 
registro, salvo bem incorpóreo em geral, direitos autorais e 
qualquer direito ou ação que deva ser exercido; 

(E) mesmo que representado por título, crédito, certificado ou 
registro, inclusive semovente, joia, obra de arte ou 
mercadoria. 

 

36 

Requerida a inscrição de imóvel rural no Registro Torrens, o 
oficial protocolará e autuará o requerimento e documentos que o 
instruírem e verificará se o pedido se acha em termos de ser 
despachado. Nesse contexto, se o oficial considerar em termos o 
pedido, remetê-lo-á a juízo para ser despachado.         

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que da sentença que deferir, ou não, o pedido, 
cabe o recurso de: 

(A) agravo de instrumento, sem efeito suspensivo; 

(B) agravo de instrumento, com ambos os efeitos; 

(C) inominado, sem efeito suspensivo; 

(D) apelação, sem efeito suspensivo; 

(E) apelação, com ambos os efeitos. 
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Caio, fiador em contrato de locação comercial, e João, grande 
devedor do imposto predial e territorial urbano (IPTU) de 
determinado imóvel, procuraram o auxílio de um advogado, 
indagando-lhe sobre os contornos da impenhorabilidade do bem 
de família.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.009/1990 
e o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que a impenhorabilidade do bem de família: 

(A) não poderá beneficiar Caio no contexto da obrigação 
decorrente de fiança concedida em contrato de locação, 
ainda que comercial; igualmente, a referida proteção legal 
não acudirá João, no âmbito da cobrança do imposto predial 
e territorial urbano devido, salvo se ele comprovar que o 
inadimplemento não ultrapassa 20% do valor venal do 
imóvel; 

(B) não poderá beneficiar Caio no contexto da obrigação 
decorrente de fiança concedida em contrato de locação, 
ainda que comercial; por outro lado, a referida proteção legal 
acudirá João, no âmbito da cobrança do imposto predial e 
territorial urbano devido; 

(C) não poderá beneficiar Caio no contexto da obrigação 
decorrente de fiança concedida em contrato de locação, 
ainda que comercial; igualmente, a referida proteção legal 
não acudirá João, no âmbito da cobrança do imposto predial 
e territorial urbano devido; 

(D) poderá beneficiar Caio no contexto da obrigação decorrente 
de fiança concedida em contrato de locação comercial; por 
outro lado, a referida proteção legal não acudirá João, no 
âmbito da cobrança do imposto predial e territorial urbano 
devido; 

(E) poderá beneficiar Caio no contexto da obrigação decorrente 
de fiança concedida em contrato de locação comercial; 
igualmente, a referida proteção legal acudirá João, no âmbito 
da cobrança do imposto predial e territorial urbano devido. 

 

38 

Guilherme, delegatário no Município de Vitória/ES, consultou o 
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça para analisar 
as limitações à divulgação de conteúdos no âmbito da rede 
mundial de computadores. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Normas 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Espírito Santo, 
Foro Extrajudicial (Tomo II), é correto afirmar que, nas páginas da 
rede mundial de computadores de domínio do delegatário, por si 
ou em nome do cartório: 

(A) inexiste vedação à divulgação de informação de cunho 
comercial, tampouco à oferta de serviços especiais, 
proibindo-se, contudo, a contratação de serviços de 
impulsionamento de conteúdo nas redes sociais; 

(B) não é permitida a divulgação de qualquer informação de 
cunho comercial, muito embora seja admitida a oferta de 
serviços especiais; 

(C) não é permitida a oferta de serviços especiais, muito embora 
seja admitida a divulgação de informações de cunho 
comercial; 

(D) não é permitida a divulgação de qualquer informação de 
cunho comercial, tampouco a oferta de serviços especiais; 

(E) inexiste vedação à divulgação de informação de cunho 
comercial, tampouco à oferta de serviços especiais. 

 

39 

De acordo com a Lei nº 6.015/1973, ao tratar do registro de 
imóveis, todos os títulos tomarão, no protocolo, o número de 
ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua 
apresentação. Ademais, será reproduzido, em cada título, o 
número de ordem respectivo e a data de sua prenotação.     

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973 
sobre o registro de imóveis, é correto afirmar que o oficial 
retificará o registro ou a averbação:      

(A) a requerimento do interessado, no caso de inserção ou 
modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, 
comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho 
judicial quando houver necessidade de produção de outras 
provas, vedada a atuação oficiosa; 

(B) a requerimento do interessado, no caso de retificação que 
vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 
coordenadas georreferenciadas, em que não haja alteração 
das medidas perimetrais, vedada a atuação oficiosa; 

(C) de ofício ou a requerimento do interessado, no caso de 
retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de 
deflexão ou inserção de coordenadas georreferenciadas, 
ainda que haja alteração das medidas perimetrais;      

(D) a requerimento do interessado, no caso de alteração de 
denominação de logradouro público, comprovada por 
documento oficial, vedada a atuação oficiosa; 

(E) de ofício ou a requerimento do interessado, no caso de 
alteração de denominação de logradouro público, 
comprovada por documento oficial. 

 

40 

A Lei nº 9.492/1997 define competência, regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de 
dívida e dá outras providências. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.492/1997, 
é correto afirmar que: 

(A) tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado no 
lugar do pagamento ou do domicílio do emitente, devendo, 
do referido cheque, constar a prova de apresentação ao 
banco sacado, inclusive se o protesto tiver por fim instruir 
medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito; 

(B) os títulos e documentos de dívida destinados a protesto 
somente estarão sujeitos a prévia distribuição obrigatória nas 
localidades onde houver mais de um tabelionato de protesto 
de títulos; 

(C) todos os documentos apresentados ou distribuídos no 
horário regulamentar serão protocolizados dentro de 
48 horas, obedecendo à ordem cronológica de entrega; 

(D) será entregue recibo com as características essenciais do 
título ou documento de dívida ao apresentante, isentando-o 
de responsabilidade sobre os dados fornecidos; 

(E) o atendimento ao público será, no mínimo, de oito horas 
diárias. 
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Em observância à dicção da Lei nº 13.089/2015, no exercício da 
governança das funções públicas de interesse comum, o estado 
e os municípios da unidade territorial deverão observar 
determinadas diretrizes gerais, quais sejam, o 
compartilhamento da tomada de decisões com vistas à 
implantação de processo relativo ao planejamento, à 
elaboração de projetos, à sua estruturação econômico-
financeira, à operação e à gestão do serviço ou da atividade; e 
o compartilhamento de responsabilidades na gestão de ações e 
projetos relacionados às funções públicas de interesse comum, 
os quais deverão ser executados mediante a articulação de 
órgãos e entidades dos entes federados.   

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 13.089/2015, a governança interfederativa das regiões 
metropolitanas e das aglomerações urbanas compreenderá em 
sua estrutura básica: 

(A) organização pública com funções técnico-consultivas; 

(B) plano de desenvolvimento urbano integrado; 

(C) planos setoriais interfederativos; 

(D) convênios de cooperação; 

(E) fundos públicos. 

 

42 

Nos termos da Lei nº 6.766/1979, os compromissos de compra e 
venda, bem como as cessões ou promessas de cessão, poderão 
ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, 
contendo, dentre outras, as seguintes indicações: nome, registro 
civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, 
estado civil e residência dos contratantes; denominação e 
situação do loteamento, número e data da inscrição; descrição do 
lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, 
confrontações, área e outras características; preço, prazo, forma 
e local de pagamento, bem como a importância do sinal; e 
indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e 
taxas incidentes sobre o lote compromissado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.766/1979, 
é correto afirmar que o registro do compromisso, cessão ou 
promessa de cessão só poderá ser cancelado: 

(A) por decisão judicial; a requerimento individualizado de 
qualquer das partes contratantes; ou quando houver rescisão 
comprovada do contrato; 

(B) por decisão judicial; a requerimento conjunto das partes 
contratantes; ou quando houver rescisão comprovada do 
contrato; 

(C) por decisão judicial; ou a requerimento individualizado de 
qualquer das partes contratantes;  

(D) a requerimento individualizado de qualquer das partes 
contratantes; 

(E) por decisão administrativa ou judicial. 

 

43 

A Lei nº 10.169/2000, ao regular o texto constitucional, 
estabeleceu normas gerais para a fixação de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de 
registro. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.169/2000, é correto afirmar que: 

(A) as tabelas de emolumentos serão publicadas nos órgãos 
oficiais das respectivas unidades da federação e em jornais de 
grande circulação, cabendo às autoridades competentes 
determinar a fiscalização do seu cumprimento e sua afixação 
obrigatória em local visível em cada serviço notarial e de 
registro; 

(B) os notários e os registradores darão recibo dos emolumentos 
percebidos, sem prejuízo da indicação definitiva e obrigatória 
dos respectivos valores à margem do documento entregue ao 
interessado, em conformidade com a tabela vigente ao 
tempo da prática do ato; 

(C) os estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua 
competência, estabelecerão forma de compensação aos 
registradores civis das pessoas naturais pelos atos gratuitos 
por eles praticados, ainda que se gere ônus ao poder público;  

(D) é admissível fixar emolumentos em percentual incidente 
sobre o valor do negócio jurídico objeto dos serviços notariais 
e de registro, observado o limite máximo de 5%; 

(E) quando for o caso, o valor dos emolumentos poderá sofrer 
reajuste, publicando-se as respectivas tabelas até o primeiro 
dia útil do ano, observado o princípio da anterioridade. 

 

44 

Ao completar 18 anos de idade, José Carlos demonstrou interesse 
em alterar, sem qualquer motivação aparente, o seu prenome, 
buscando informações, junto a especialistas, sobre a viabilidade 
jurídica de seu intento. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que: 

(A) a pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade 
civil, requerer pessoalmente e imotivadamente a alteração de 
seu prenome, independentemente de decisão 
judicial.  Contudo, eventual desconstituição da modificação 
dependerá de sentença judicial; 

(B) a pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade 
civil, requerer pessoalmente e imotivadamente a alteração de 
seu prenome, independentemente de decisão 
judicial.  Igualmente, eventual desconstituição da modificação 
independe de sentença judicial; 

(C) a pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade 
civil, requerer pessoalmente e imotivadamente a alteração de 
seu prenome, mediante decisão judicial.  Igualmente, 
eventual desconstituição da modificação depende de 
sentença judicial; 

(D) não se admite a alteração do prenome, ainda que se trate de 
pessoa que atingiu a maioridade civil, de forma imotivada, 
requerendo-se, para a modificação, a apresentação de 
justificativa idônea perante o tabelionato competente; 

(E) não se admite a alteração do prenome, ainda que se trate de 
pessoa que atingiu a maioridade civil, de forma imotivada, 
requerendo-se, para a modificação, a apresentação de 
justificativa idônea perante o juízo competente. 
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Lucas, Caio, Maria, Joana e Paula, formados em direito na 
Universidade Federal do Espírito Santo, serão nomeados para 
cargos públicos, respectivamente, no âmbito da Administração 
Direta do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, da autarquia Alfa e da fundação pública Beta. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994, é correto afirmar que os atos de provimento 
dos referidos cargos serão realizados, na Administração Direta do 
Poder Executivo, por competência do: 

(A) governador do estado; nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
por competência da autoridade definida em seus respectivos 
regimentos; na autarquia Alfa e na fundação pública Beta, por 
competência do secretário de estado responsável pela 
administração de pessoal; 

(B) secretário de estado responsável pela administração de 
pessoal; nos Poderes Legislativo e Judiciário, por competência 
do seu dirigente superior; na autarquia Alfa e na fundação 
pública Beta, por competência da autoridade definida em 
seus respectivos regimentos; 

(C) governador do estado; nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
por competência da autoridade definida em seus respectivos 
regimentos; na autarquia Alfa e na fundação pública Beta, por 
competência do seu dirigente superior; 

(D) secretário de estado responsável pela administração de 
pessoal; nos Poderes Legislativo e Judiciário, na autarquia 
Alfa e na fundação pública Beta, por competência da 
autoridade definida em seus respectivos regimentos; 

(E) secretário de estado responsável pela administração de 
pessoal; nos Poderes Legislativo e Judiciário, na autarquia 
Alfa e na fundação pública Beta, por competência dos 
respectivos dirigentes superiores. 

 

 

Direito Civil, Direito Processual Civil e 
Direito Empresarial 

46 

Ao advento do Código de Processo Civil de 2015, os cartórios de 
registro de imóvel passaram a ter atribuição para conduzir 
processo de usucapião extrajudicial. Considere, então, as 
seguintes situações envolvendo imóvel: 

i) adquirido por particular com recursos do Sistema Financeiro de 
Habitação, ainda pendente de quitação; 

ii)  pertencente à sociedade de economia mista em atividade não 
concorrencial e tradicionalmente dedicado à finalidade pública, 
recentemente abandonado pela proprietária; 

iii) integrante de monte sucessório com três herdeiros, mas 
ocupado exclusivamente por um deles.  

Poderá ocorrer usucapião: 

(A) apenas no caso ii (pelos ocupantes do imóvel 
momentaneamente abandonado); 

(B) apenas no caso iii (pelo herdeiro ocupante exclusivo); 

(C) apenas nos casos i (pelo particular) e iii (pelo herdeiro 
ocupante exclusivo); 

(D) apenas nos casos ii (pelos ocupantes do imóvel 
momentaneamente abandonado) e iii (pelo herdeiro 
ocupante exclusivo); 

(E) nos casos i, ii e iii. 

 

47 

Ana emprestou a seu marido Márcio, que precisava injetar capital 
de giro em sua empresa, 1 milhão de reais. Do contrato de 
mútuo, constou a seguinte cláusula:  

“Cláusula 2ª - O vencimento se dará em 01/07/2013, a partir de 
quando correrá o prazo de três anos para que a mutuante possa 
escolher se prefere o recebimento em pecúnia ou pela conversão 
do valor em cotas da sociedade empresária XPTO. Parágrafo 
único: Se a mutuante não exercer a opção nesse prazo, o 
pagamento será feito em dinheiro”.   

Em agosto do ano seguinte, eles se separam, quando Márcio, 
então, assina uma renúncia a qualquer fato extintivo da 
pretensão creditícia. Por isso que, em 11/09/2018, Ana ajuíza 
ação de cobrança da dívida positiva e líquida prevista no 
contrato. Pretende que o pagamento se dê pela conversão das 
ações.  

Nesse caso, o pleito é: 

(A) totalmente procedente, por força da renúncia assinada por 
Márcio; 

(B) procedente quanto à cobrança, mas não quanto à forma de 
pagamento, sem que tenha qualquer valor ou relevância, no 
caso, a renúncia assinada por Márcio;  

(C) totalmente improcedente, pelo reconhecimento da 
prescrição quinquenal da cobrança, o que prejudica a 
disposição acessória, porque não tem qualquer valor a 
renúncia assinada por Márcio; 

(D) totalmente improcedente, pelo reconhecimento da 
prescrição trienal da cobrança, o que prejudica a disposição 
acessória, porque não tem qualquer valor a renúncia assinada 
por Márcio; 

(E) procedente quanto à cobrança, mas não quanto à forma de 
pagamento, porque a renúncia assinada por Márcio só tem 
valor quanto ao primeiro prazo.  
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Nice, milionária, casou-se com seu motorista, Jorge, em 2010. Por 
pressão familiar, adotaram o regime da separação eletiva de 
bens. Ocorre que, em 2015, Nice é diagnosticada com grave 
neoplasia. Sua família a abandona, mas Jorge fica a seu lado e, 
juntos, superam a crise de saúde. Por isso, Nice percebe que fora 
injusta em aceitar a pressão para resguardar o patrimônio e 
decide alterar o regime de bens, a fim de que Jorge tenha direito, 
inclusive, aos bens que ela herdará.  

Nesse caso, é correto afirmar que:  

(A) não é possível a alteração superveniente do regime de bens 
do casamento, de modo que, se quiser que Jorge tenha 
direito aos bens que herdará, poderá se valer da partilha em 
vida, prevista pelo Art. 2.018 do Código Civil; 

(B) embora seja possível, em tese, a alteração superveniente do 
regime de bens do casamento, ela sempre terá eficácia 
prospectiva (ex nunc), de modo que, se quiser que Jorge 
tenha direito aos bens que herdará, poderá se valer da 
partilha em vida, prevista pelo Art. 2.018 do Código Civil; 

(C) embora seja possível, em tese, a alteração superveniente do 
regime de bens do casamento, ela sempre terá eficácia 
prospectiva (ex nunc) e, no mais, muito menos poderá se 
valer da partilha em vida prevista pelo Art. 2.018 do Código 
Civil, reservada aos ascendentes em relação a seus herdeiros;  

(D) é possível a alteração superveniente do regime de bens do 
casamento que, via de regra, tem eficácia retroativa (ex tunc), 
desde que haja manifestação dos cônjuges e não haja 
prejuízo a direitos de terceiro; 

(E) embora a possível alteração superveniente do regime de bens 
do casamento tenha, via de regra, eficácia prospectiva 
(ex nunc), no caso específico, os efeitos retroativos são 
corolário lógico do desejo dos cônjuges que visam ao 
aprofundamento do vínculo matrimonial e devem, portanto, 
ser admitidos.   

 

49 

A empresa Delta Comércio de Equipamentos Ltda., atuante no 
ramo de energia solar, deixou de cumprir contrato de 
fornecimento com a empresa Gama Energia, que obteve 
sentença condenatória transitada em julgado no valor de 
R$ 780 mil. Após diversas tentativas infrutíferas de penhora, a 
Gama obteve acesso a extratos bancários da Delta e comprovou 
que os sócios, Cláudio e Regina, realizaram reiteradamente, ao 
longo de dois anos, pagamentos de despesas pessoais com os 
recursos da empresa, como viagens internacionais, escolas 
particulares dos filhos e reformas em imóveis próprios, sem 
qualquer previsão contratual de remuneração, distribuição de 
lucros ou restituição posterior à sociedade. Diante desses 
elementos, a Gama ajuizou incidente processual, requerendo a 
extensão da execução aos bens particulares de Cláudio e Regina. 

Com base nas disposições legais aplicáveis e na jurisprudência 
consolidada, é correto afirmar que: 

(A) o pedido deve ser indeferido, pois a inadimplência no 
contexto narrado da empresa não caracteriza, por si só, 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial; 

(B) a desconsideração da personalidade jurídica não pode ser 
deferida, pois só é admitida quando há prática de ato ilícito 
doloso contra a parte credora; 

(C) a existência de grupo familiar entre os sócios impede a 
responsabilização individual, salvo prova de vantagem 
econômica pessoal com dolo específico; 

(D) a desconsideração é cabível, pois ficou caracterizada a 
confusão patrimonial entre a empresa e os sócios, mediante 
pagamentos reiterados de obrigações pessoais com recursos 
sociais; 

(E) a desconsideração da personalidade jurídica é indevida, pois 
o Código Civil exige, além da confusão patrimonial, a 
demonstração de que os sócios tenham se beneficiado 
diretamente da prática abusiva. 
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Em junho de 2021, Bruno, médico recém-formado e com pouca 
experiência em negociações imobiliárias, adquiriu um imóvel em 
zona urbana por valor muito superior ao de mercado, sob forte 
pressão do corretor e do vendedor, que o convenceram da 
existência de “altíssimo potencial de valorização”. 

Em 2023, ao descobrir que o imóvel estava em área sem previsão 
de regularização fundiária e com baixíssimo valor de revenda, 
Bruno ajuizou ação anulatória do contrato de compra e venda, 
alegando vício de consentimento por erro substancial e dolo por 
omissão de informação relevante. 

Durante o curso do processo, a parte ré alegou que o negócio, 
ainda que anulável, produziu efeitos válidos até eventual decisão 
judicial, e que o negócio não poderia ser invalidado, pois o imóvel 
havia sido parcialmente reformado por Bruno com recursos 
próprios. 

Com base nas disposições do Código Civil sobre a anulabilidade 
dos negócios jurídicos, é correto afirmar que: 

(A) o contrato celebrado por Bruno é nulo de pleno direito, pois 
o vício de consentimento decorrente de erro substancial e 
dolo torna o negócio automaticamente ineficaz desde a sua 
origem; 

(B) Bruno poderia simplesmente desconsiderar o contrato, 
independentemente de decisão judicial, já que a 
anulabilidade dispensa qualquer provimento jurisdicional 
para produzir efeitos; 

(C) ainda que afetado por erro ou dolo, o contrato celebrado por 
Bruno produz efeitos válidos até eventual decisão judicial que 
o anule, podendo inclusive ser convalidado com o decurso do 
prazo decadencial ou por confirmação expressa das partes; 

(D) o contrato de Bruno, uma vez celebrado sob influência de 
vício de consentimento, não pode ser objeto de ratificação 
futura, sendo obrigatória a anulação judicial como forma de 
preservar a segurança jurídica; 

(E) a reforma realizada por Bruno no imóvel impede a anulação 
do contrato, pois a modificação do bem descaracteriza os 
efeitos da anulabilidade previstos no Código Civil. 
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Em março de 2022, Antônio, viúvo, cego desde o nascimento e 
com 82 anos de idade, compareceu ao cartório de notas com o 
objetivo de lavrar testamento público. Declara que deseja deixar 
metade de seu patrimônio disponível a seu neto Roberto e a 
outra metade a uma fundação beneficente de apoio a crianças 
com deficiência visual, a ser criada após sua morte. 

O tabelião lavrou o testamento conforme as declarações de 
Antônio e leu o conteúdo em voz alta diante de duas 
testemunhas instrumentárias, que também assinaram o 
instrumento. Antônio, com o auxílio de seu advogado, também 
assinou o testamento.  

Após o falecimento de Antônio, em setembro de 2023, um dos 
filhos, não contemplado no testamento, impugnou judicialmente 
sua validade, ao argumento de que não consta do testamento a 
condição de cegueira do testador e a segunda leitura por uma das 
testemunhas. 

Considerando os requisitos do testamento público e as 
disposições legais da sucessão testamentária, é correto afirmar 
que: 

(A) o testamento público de Antônio é válido, pois foi lido pelo 
tabelião diante das testemunhas e assinado pelo testador, 
não havendo exigência legal de formalidades adicionais para 
pessoas com deficiência; 

(B) a disposição em favor da fundação beneficente é nula, pois 
pessoas jurídicas futuras não podem ser beneficiárias de 
testamento; 

(C) o testamento é inválido, pois o testador, por ser cego, não 
poderia lavrar testamento público, sendo exigível testamento 
cerrado com aprovação judicial; 

(D) o testamento é inválido, pois, embora a cegueira não impeça 
o ato, houve descumprimento de formalidade essencial 
prevista em lei específica para testadores cegos; 

(E) o testamento é válido, pois observadas as formalidades 
exigidas, porém ineficaz apenas em relação à parte destinada 
ao neto, pois é obrigatório que ele concorra com os herdeiros 
necessários à totalidade da herança. 
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Carla, maior e plenamente capaz, compareceu ao cartório de 
registro civil da cidade de sua residência para solicitar a alteração 
extrajudicial de seu prenome, com fundamento no Art. 56 da Lei 
nº 6.015/1973, afirmando que desde a adolescência utiliza outro 
nome social, de ampla aceitação pessoal, social e profissional. 

Apresentou documentos de identidade, certidões atualizadas, 
registros de redes sociais, certificados de cursos e declarações de 
instituições de ensino em que constava o nome pretendido. 

Contudo, o oficial de registro recusou o pedido, alegando 
“suspeita de má-fé”, sem fundamentar sua decisão, limitando-se 
a apontar que a requerente “não apresentou justificativa 
suficiente”. 

Carla, sentindo-se lesada, deseja impugnar a decisão do oficial. 
Com base na Lei nº 6.015/1973 e no sistema jurídico vigente, é 
correto afirmar que: 

(A) a recusa do oficial é irretratável na via administrativa, pois a 
alteração do prenome depende de aprovação discricionária 
da serventia, ainda que imotivada; 

(B) Carla somente poderá renovar seu pedido após decisão 
judicial transitada em julgado declarando a sua boa-fé; 

(C) a recusa do cartório, por suspeita de má-fé, é legítima ainda 
que imotivada, desde que feita no prazo de 30 dias contados 
do requerimento; 

(D) Carla não tem legitimidade para buscar tutela judicial por se 
tratar de alteração meramente registral, cabendo apenas 
recurso administrativo ao corregedor permanente do 
cartório; 

(E) a recusa imotivada do cartório pode ser impugnada 
judicialmente, devendo o juiz competente analisar os 
elementos do caso e, se for o caso, determinar a averbação 
pretendida. 
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Em março de 2024, Tereza e Maurício firmaram contrato 
preliminar de compra e venda de um imóvel urbano avaliado em 
R$ 650.000,00. O contrato foi redigido por instrumento particular 
contendo a descrição do bem, o valor ajustado, as condições de 
pagamento e o prazo para outorga da escritura. 

No ato da assinatura, Tereza entregou a Maurício a quantia de 
R$ 65.000,00, devidamente reconhecida em cláusula contratual 
como “arras penitenciais, nos termos do Art. 420 do Código Civil”, 
estabelecendo-se expressamente que ambas as partes poderiam 
exercer o direito de arrependimento até a data prevista para a 
lavratura da escritura, desde que arcassem com as consequências 
legais. 

Próximo ao vencimento do prazo, Maurício notificou Tereza de 
sua intenção de não mais vender o imóvel e comprometeu-se a 
devolver o valor das arras em dobro. Inconformada, Tereza 
ajuizou ação pleiteando a execução específica da obrigação de 
vender o imóvel, sustentando que o contrato era completo, 
vinculativo e irrevogável. 

Considerando o caso concreto e a legislação civil, é correto 
afirmar que: 

(A) a execução específica do contrato é cabível, pois a promessa 
de compra e venda continha todos os requisitos legais do 
contrato definitivo, e as arras não afastam a vinculação 
obrigacional entre as partes; 

(B) a cláusula de arras penitenciais é válida e autoriza a 
desistência do contrato por qualquer das partes, desde que 
observado o dever de indenizar na forma legal, sendo 
incabível a execução específica; 

(C) as arras, ainda que qualificadas como penitenciais, não 
podem servir como fundamento para arrependimento 
unilateral em contrato bilateral com obrigação recíproca e 
sinal dado; 

(D) a existência de arras impede a resilição unilateral do 
contrato, sendo admissível apenas como reforço da obrigação 
assumida, o que permite à parte prejudicada exigir o 
cumprimento forçado; 

(E) a cláusula de arrependimento somente teria eficácia se 
prevista em contrato unilateral, não se aplicando validamente 
às promessas bilaterais de compra e venda de imóvel. 
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Em 2024, Cláudia protocolou, perante o cartório de registro de 
imóveis competente, pedido de usucapião extrajudicial de um 
lote urbano de 400 m², localizado em Goiânia/GO. Declarou 
exercer a posse mansa, pacífica, ininterrupta e com animus 
domini há mais de 15 anos, sem oposição, e apresentou planta e 
memorial descritivo assinado por engenheiro e arquiteto, ata 
notarial lavrada por tabelião atestando a posse, documentos 
comprobatórios da moradia e do pagamento de tributos e 
certidões negativas da Justiça Federal e Estadual. 

No curso do procedimento, um dos confrontantes, Sr. Enéas, 
apresentou impugnação formal, afirmando que a área pretendida 
por Cláudia invade parcialmente o terreno de sua propriedade, 
registrado em nome próprio, e exigiu a exclusão da faixa 
sobreposta. 

O oficial do cartório, diante da divergência, suspendeu o 
procedimento e determinou o encaminhamento do caso ao juízo 
competente, ato que Cláudia impugnou, sob o argumento de que 
sua posse era pacífica e de que a impugnação era infundada. 

Com base na legislação vigente e na jurisprudência dominante, é 
correto afirmar que: 

(A) o oficial do cartório agiu corretamente, pois a existência de 
impugnação formal com potencial conflito sobre área e 
propriedade exige a conversão do pedido em processo 
judicial; 

(B) o procedimento de usucapião extrajudicial deve prosseguir, 
pois a impugnação apresentada por confrontante não impede 
a consolidação da usucapião quando a posse for comprovada 
por ata notarial; 

(C) o pedido de usucapião extrajudicial só deve ser remetido ao 
Judiciário em caso de impugnação do proprietário tabular, e 
não de mero confrontante; 

(D) a apresentação de ata notarial e documentação 
comprobatória da posse tem efeito vinculante, e deve 
prevalecer mesmo diante da oposição do confrontante; 

(E) o oficial de registro não pode decidir pela remessa ao 
Judiciário sem antes instaurar procedimento de mediação 
entre as partes para tentar acordo. 
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Alex, assistido por advogado particular, intentou ação em face de 
Bernardo e Cláudio (respectivamente, notário e escrevente de 
uma serventia) pleiteando a condenação de ambos a lhe pagar 
verba indenizatória dos danos alegadamente sofridos em razão 
de condutas dolosas atribuídas aos réus, no exercício de suas 
atribuições na serventia. 

Acrescentou o demandante que a sua subsistência estava 
comprometida, razão por que pleiteou a concessão do benefício 
da gratuidade de justiça. A petição inicial, entre outros 
documentos, foi instruída com a declaração de hipossuficiência 
econômica firmada por Alex. 

Instaurado o processo em autos eletrônicos, o juiz da causa, 
apreciando a peça exordial, procedeu ao juízo positivo de 
admissibilidade da demanda, sem designar audiência de 
conciliação. 

Em sua contestação, Bernardo, aferrando-se ao argumento de 
que não tinha qualquer responsabilidade em relação aos fatos 
narrados por Alex, suscitou a preliminar de ilegitimidade passiva 
ad causam e requereu a extinção do feito sem resolução do 
mérito ou, caso assim não se entendesse, a improcedência do 
pedido. 

Por sua vez, Cláudio apresentou, por meio de advogado diverso e 
integrante de escritório distinto do de Bernardo, peça de 
bloqueio na qual, sustentando a inocorrência de qualquer ato 
ilícito que lhe pudesse ser imputado, pugnou pela rejeição do 
pleito indenizatório.  

Depois de ofertada a réplica autoral, e sem que tivesse sido 
requerida pelas partes a produção de qualquer outro meio de 
prova, o juiz da causa, analisando os elementos de convicção 
carreados aos autos, concluiu pela ausência de responsabilidade 
dos réus no evento referido na petição inicial. Assim, o 
magistrado, em sede de julgamento antecipado do mérito, 
proferiu sentença por meio da qual rejeitava a pretensão de Alex. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a gratuidade de justiça pleiteada é incabível, já que o autor 
tem a causa patrocinada por advogado particular; 

(B) o litisconsórcio passivo formado no processo é necessário, e 
não facultativo; 

(C) não assiste aos réus a prerrogativa do prazo processual em 
dobro; 

(D) caberia ao juiz acolher a preliminar arguida por Bernardo e 
extinguir o feito, dada a falta de pressuposto de validade; 

(E) a sentença proferida em julgamento antecipado do mérito é 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento. 
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Dispondo de elementos de prova suficientes, colhidos em 
procedimento administrativo instaurado para tal fim, o órgão 
do Ministério Público dotado de atribuição ajuizou ação em 
face de X, suposto genitor da criança Y, pleiteando a declaração 
judicial da paternidade. 

Após a distribuição da peça exordial, Y, representado por sua 
genitora, protocolizou petição em que requeria o seu ingresso no 
feito, o que foi indeferido pelo juiz da causa. Ressaltou o 
magistrado que os interesses da criança já vinham sendo 
adequadamente tutelados pelo Ministério Público naquela ação 
de investigação de paternidade e que o ingresso pretendido 
acabaria por comprometer a celeridade da marcha processual. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o Ministério Público atua no processo como legitimado ativo 
ordinário; 

(B) acertou o juiz ao indeferir o ingresso da criança, haja vista a 
garantia fundamental da razoável duração do processo; 

(C) errou o juiz ao indeferir o ingresso da criança, já que este 
poderia atuar no feito na qualidade de assistente simples;  

(D) a decisão de indeferimento do ingresso da criança é 
impugnável pelo recurso de agravo de instrumento; 

(E) a decisão de indeferimento do ingresso da criança é 
insuscetível de impugnação por qualquer via recursal típica. 
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Instaurado processo administrativo para apurar possível prática 
de infração disciplinar por um notário, aplicou-se ao final, em seu 
desfavor, a pena de multa. 

Inconformado, o notário ajuizou mandado de segurança, 
pleiteando a invalidação da sanção aplicada, tendo alegado, para 
tanto, ser inconstitucional a lei estadual invocada como 
fundamento para que se concluísse pelo cometimento da 
infração que lhe havia sido atribuída, daí resultando, em sua 
ótica, a ilegitimidade do ato punitivo. 

Considerando o cargo exercido pela autoridade impetrada, a 
petição inicial foi distribuída a um órgão fracionário da segunda 
instância do tribunal, que detinha a competência originária para 
processar e julgar o feito.   

Distribuída a peça exordial, o desembargador relator determinou 
a notificação da autoridade impetrada para que prestasse 
informações e a cientificação da pessoa jurídica de direito público 
para que ofertasse a sua peça impugnativa. 

Vindas aos autos essas manifestações processuais, bem como o 
parecer conclusivo do Ministério Público, sobreveio acórdão por 
meio do qual se denegava a segurança vindicada. Entendeu o 
órgão julgador que a lei estadual mencionada na petição inicial 
não padecia de inconstitucionalidade e que, portanto, a pena ao 
final imposta ao notário não era ilegal. 

Nesse quadro, é correto afirmar que o órgão fracionário do 
tribunal: 

(A) errou ao deixar de suscitar, antes do julgamento da causa, o 
incidente de arguição de inconstitucionalidade, o qual deveria 
ser previamente apreciado pelo plenário do tribunal ou seu 
órgão especial; 

(B) acertou ao deixar de suscitar o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, já que este só poderia ter lugar no 
exercício da competência recursal; 

(C) acertou ao deixar de suscitar o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, já que este só poderia ter lugar no 
procedimento comum, e não no do mandado de segurança; 

(D) acertou ao deixar de suscitar o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, já que este só poderia ter por objeto 
lei federal, e não lei estadual; 

(E) acertou ao deixar de suscitar o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, já que este não era cabível, haja vista  
a conclusão adotada para a questão constitucional suscitada. 
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João e Maria, com capacidade plena, perante um tabelião de 
notas, celebraram uma escritura pública de união estável com 
inserção de negócios processuais. Convencionaram sobre o dia de 
início da convivência e estipularam regras que deveriam ser 
observadas em eventual processo judicial de dissolução da união 
e pedido de alimentos entre si. 

Para tanto, dispuseram que, em havendo processo judicial, todos 
os prazos processuais seriam reduzidos à metade e contados em 
dias corridos, além de não caber impugnação ao cumprimento de 
sentença e execução provisória. 

Sobre os negócios processuais estabelecidos, é correto afirmar 
sobre a(s) referida(s) convenção(ões) que: 

(A) é inválida a que impede a impugnação ao cumprimento de 
sentença e são válidas as demais; 

(B) são inválidas as que impedem a impugnação ao cumprimento 
de sentença e a execução provisória; 

(C) são inválidas as que reduzem os prazos processuais e a sua 
forma de contagem; 

(D) são todas válidas, uma vez que estipuladas por partes capazes 
e formalizadas em escritura pública; 

(E) são todas inválidas, uma vez que não houve homologação 
judicial do acordo entre as partes. 
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Instaurada a fase de cumprimento de sentença, veio ao 
conhecimento do juiz da primeira instância que fora proposta, 
pelo demandado, uma ação rescisória no tribunal, com o fim de 
desconstituir o título executivo judicial que deu fundamento à 
pretensão do credor. 

O juiz, entendendo haver risco à efetividade do processo, 
suspendeu o processamento da execução em razão da pendência 
da ação rescisória. 

Nesse cenário, a decisão do juiz está: 

(A) equivocada, cabendo recurso ordinário dirigido ao tribunal de 
justiça competente; 

(B) equivocada, cabendo recurso extraordinário dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal; 

(C) equivocada, cabendo reclamação dirigida ao tribunal de 
justiça competente; 

(D) correta, uma vez que há risco à manutenção da execução se 
for julgado procedente o pedido da ação rescisória, com 
violação ao princípio da celeridade; 

(E) correta, uma vez que a suspensão da execução é obrigatória 
a partir da propositura da ação rescisória, podendo o juiz agir 
de ofício em respeito ao princípio da efetividade. 
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Frutaria Gama, com sede em Colatina/ES e filiais em Pancas/ES e 
Águia Branca/ES, requereu sua recuperação judicial sem anexar 
na documentação certidões dos cartórios de protestos. O juiz 
determinou a emenda da inicial para incluir os referidos 
documentos. 

Considerando o caso narrado, é correto afirmar que a decisão do 
juiz está:  

(A) equivocada, pois a Lei nº 11.101/2005 não exige a 
apresentação de certidões dos cartórios de protestos para o 
pedido de recuperação judicial; 

(B) correta, pois o requerimento de recuperação judicial deve 
estar instruído com as certidões dos cartórios de protestos 
situados na comarca da sede da sociedade e naquelas onde 
possuir filial; 

(C) equivocada, pois a Lei nº 11.101/2005 somente exige 
certidões dos cartórios de protestos para o pedido de 
recuperação judicial formulado por empresário individual; 

(D) correta, pois o requerimento de recuperação judicial deve 
estar instruído apenas com as certidões dos cartórios de 
protestos situados na comarca da sede da sociedade; 

(E) equivocada, pois a Lei nº 11.101/2005 somente exige 
certidões dos cartórios de protestos para o pedido de 
recuperação judicial formulado por sociedade anônima. 

 

61 

Transporte e Logística Fundão S/A depositou mercadorias no 
Armazém Geral Ponto Belo Ltda. e solicitou a emissão de 
conhecimento de depósito e warrant. 

Acerca da circulação dos títulos, é correto afirmar que: 

(A) o conhecimento de depósito circula por endosso, tal qual o 
recibo de depósito, e o warrant pode circular por endosso ou 
por cessão de crédito; 

(B) o warrant pode circular por endosso separadamente do 
conhecimento de depósito, mas há limitação ao máximo de 
dois endossos, todos em preto; 

(C) o endosso do conhecimento de depósito unido ao warrant 
confere ao endossatário o direito de disposição da 
mercadoria depositada, porém sem o direito de dá-la em 
garantia mediante penhor do warrant; 

(D) o primeiro endosso do warrant declarará a importância do 
crédito garantido pelo penhor da mercadoria, a taxa de juros 
e a data do vencimento; essas declarações serão transcritas 
no conhecimento de depósito e assinadas pelos 
endossatários do warrant; 

(E) a partir do primeiro endosso do warrant e até sua liquidação, 
as mercadorias descritas no conhecimento de depósito e no 
warrant não poderão sofrer embaraço que prejudique a sua 
livre e plena disposição. 
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Sobre a alienação fiduciária de imóvel, é correto afirmar que: 

(A) a contratação da alienação fiduciária é privativa das 
entidades que operam no Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI), não podendo ter como objeto a propriedade 
superficiária;   

(B) a alienação fiduciária da propriedade superveniente, 
adquirida pelo fiduciante, é suscetível de registro no registro 
de imóveis desde a data da consolidação da propriedade, 
tornando-se eficaz a partir do cancelamento da propriedade 
fiduciária anteriormente constituída; 

(C) nas operações de crédito garantidas por alienação fiduciária 
de dois ou mais imóveis, na hipótese de ter sido 
convencionada a vinculação de cada imóvel a 1 parcela da 
dívida, o credor poderá promover a excussão em ato 
simultâneo, por meio de consolidação da propriedade e leilão 
de todos os imóveis em conjunto; 

(D) o inadimplemento de quaisquer das obrigações garantidas 
pela propriedade fiduciária faculta ao credor declarar 
vencidas as demais obrigações de que for titular garantidas 
pelo mesmo imóvel, exceto quando a titularidade decorrer da 
sub-rogação do fiador que pagar a dívida; 

(E) constitui-se a propriedade fiduciária mediante registro, no 
competente registro de imóveis, do contrato que lhe serve de 
título e, em consequência, dá-se o desdobramento da posse, 
tornando-se o fiduciante possuidor direto e o fiduciário 
possuidor indireto do imóvel.  
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O acionista controlador de sociedade de economia mista estadual 
indicou Matheus para o cargo de diretor-presidente.  

O indicado tem 32 anos, reputação ilibada e notório 
conhecimento na área de atuação da sociedade de economia 
mista. Ademais, Matheus atua nos últimos cinco anos como 
profissional liberal em atividade diretamente vinculada à área de 
atuação da sociedade de economia mista. Por fim, o indicado tem 
formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi 
indicado e não se enquadra nas hipóteses legais de 
inelegibilidade para qualquer cargo. 

Considerando o caso narrado, é correto afirmar que Matheus: 

(A) pode ter sua indicação aceita para o cargo de diretor-presidente 
porque tem mais de 25 anos, idade mínima para indicação a 
cargos na Diretoria ou Conselho de Administração de 
sociedade de economia mista; 

(B) pode ter sua indicação rejeitada para o cargo de diretor-presidente 
porque não atua há no mínimo dez anos como profissional 
liberal em atividade diretamente vinculada à área de atuação 
da sociedade de economia mista; 

(C) deve ter sua indicação rejeitada para o cargo de diretor-presidente 
porque não exerce o cargo de docente ou de pesquisador em 
áreas de atuação da sociedade de economia mista; 

(D) pode ter sua indicação aceita para o cargo de diretor-presidente 
porque, cumulativamente, tem formação acadêmica 
compatível com o cargo e não se enquadra nas hipóteses 
legais de inelegibilidade para qualquer cargo; 

(E) deve ter sua indicação rejeitada para o cargo de diretor-presidente 
porque não tem a idade mínima de 35 anos exigida por lei. 

 

64 

João, sócio de sociedade simples, decidiu se retirar da sociedade 
e enviou notificação à sociedade e aos sócios comunicando sua 
intenção. 

A notificação do sócio retirante foi recebida, mas os demais 
sócios não providenciaram a alteração contratual consensual 
formalizando o desligamento, depois de transcorridos dez dias do 
exercício do direito. Tal fato levou João a ajuizar ação de 
dissolução parcial em face da sociedade e dos demais sócios. 

Para apuração dos haveres de João, o juiz fixou a data de 
resolução da sociedade, que deve ser: 

(A) o sexagésimo dia seguinte ao do recebimento, pela 
sociedade, da notificação do sócio retirante; 

(B) o dia da manifestação do sócio à sociedade e aos sócios do 
exercício do direito de retirada; 

(C) o trigésimo dia seguinte ao do recebimento, pela sociedade, 
da notificação do sócio retirante; 

(D) a data da propositura da ação de dissolução parcial para a 
apuração de haveres; 

(E) o dia seguinte ao transcurso do prazo de dez dias para os 
demais sócios providenciarem a alteração contratual 
consensual. 

 

65 

Em relação à intimação do devedor expedida pelo tabelião de 
protesto, é correto afirmar que: 

(A) na hipótese de o aviso de recepção da intimação ou 
documento equivalente não retornar ao tabelionato dentro 
do prazo de três dias úteis, deverá ser providenciada a 
intimação por edital; 

(B) a intimação do devedor será feita sempre por edital apenas 
se (i) a pessoa indicada para aceitar ou pagar for 
desconhecida, (ii) sua localização for incerta ou ignorada, ou 
(iii) se ela for residente ou domiciliada fora da competência 
territorial do tabelionato; 

(C) o tabelião de protesto poderá utilizar meio eletrônico ou 
aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e 
chamadas de voz para enviar as intimações; a intimação será 
considerada cumprida quando comprovado o seu 
recebimento por meio de confirmação de recebimento da 
plataforma eletrônica ou outro meio eletrônico equivalente; 

(D) após cinco dias úteis, contados da remessa da intimação por 
meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens 
instantâneas e chamadas de voz, sem que haja a 
comprovação de seu recebimento, deverá ser providenciada 
a intimação por portador do próprio tabelião, comprovado o 
recebimento através de protocolo ou documento 
equivalente; 

(E) o edital de intimação do devedor será afixado no tabelionato 
de protesto e publicado pela imprensa local onde houver 
jornal de circulação diária. 
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Direito Constitucional, Direito 
Administrativo e Direito Tributário 

66 

Após formular o requerimento exigido, Maria, servidora 
ocupante de cargo de provimento efetivo no âmbito da 
Administração Pública indireta do Estado Alfa, teve deferida a sua 
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição. Em razão 
de uma desorganização interna, o ato de aposentação somente 
foi encaminhado três anos depois ao Tribunal de Contas do 
Estado Alfa (TCEA), visando à análise de sua legalidade para fins 
de registro. No âmbito desse Tribunal, a análise se estendeu por 
pouco mais de cinco anos, momento em que o setor técnico 
detectou irregularidades no cômputo do tempo de contribuição 
de Maria, o que inviabilizaria sua aposentadoria. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que:  

(A) como se trata de análise inicial do ato de aposentadoria, o 
tempo decorrido não obsta a negativa de registro pelo TCEA; 

(B) em razão do decurso de mais de cinco anos desde o ingresso 
do expediente no TCEA, o ato de aposentadoria se tornou 
imutável; 

(C) as irregularidades podem ser reconhecidas, considerando que 
ainda não transcorreu o lapso de dez anos desde a expedição 
do ato de aposentadoria; 

(D) após o decurso de cinco anos, a contar da concessão da 
aposentadoria de Maria, o ato se tornou imutável, ainda que 
o TCEA identifique irregularidade; 

(E) o decurso de cinco anos, desde o ingresso do expediente no 
TCEA, exige que sejam asseguradas as garantias do 
contraditório e da ampla defesa para o reconhecimento de 
ilegalidade. 

 

67 

O Tribunal de Justiça do Estado Alfa (TJEA), no exercício de 
competência originária de natureza não criminal, proferiu 
acórdão que, ao ver da parte autora, que não teve a sua 
pretensão acolhida, era manifestamente contrário à Constituição 
da República, o que a levou a interpor o recurso cabível de 
fundamentação livre. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 

(A) o recurso interposto foi o extraordinário; 

(B) a causa julgada pelo TJEA foi um habeas data; 

(C) a causa julgada pelo TJEA foi um mandado de injunção; 

(D) a causa julgada pelo TJEA foi um mandado de segurança; 

(E) a causa julgada pelo TJEA tinha por objeto o controle 
concentrado de constitucionalidade. 

 

68 

A Emenda Constitucional nº X alterou a Constituição da República 
e acresceu um novo direito fundamental, classificado como de 
segunda dimensão, em norma de eficácia contida. Joana vinha 
tendo dificuldade para a fruição desse direito, o que, a seu ver, 
decorria da ausência de uma sistemática detalhada, no âmbito 
administrativo, organizando de maneira adequada a forma de 
prestação do serviço. 

Após analisar o cabimento, ou não, do mandado de injunção na 
hipótese em tela, bem como seus possíveis efeitos, Joana 
concluiu corretamente que: 

(A) não é cabível o mandado de injunção, considerando a 
natureza da norma que consagrou o direito fundamental; 

(B) caso o órgão jurisdicional reconheça a mora legislativa, deve 
estabelecer as condições em que se dará o exercício do 
direito; 

(C) a norma regulamentadora superveniente produzirá efeitos 
ex tunc em relação a Joana, caso obtenha êxito no mandado 
de injunção; 

(D) caso o órgão jurisdicional reconheça a mora legislativa, deve, 
inicialmente, estabelecer prazo razoável para que o 
impetrado promova a regulamentação; 

(E) não é cabível o mandado de injunção, considerando que esse 
instrumento não pode ser utilizado para a fruição de um 
direito fundamental de segunda dimensão. 

 

69 

Foi instituído um grupo de trabalho, no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa, com o objetivo de avaliar a 
possibilidade de ser apresentada proposta de emenda à 
Constituição Estadual uniformizando o teto remuneratório no 
referido ente federativo. Esse teto somente não seria aplicado 
aos membros do Poder Legislativo e aos agentes cujo teto fosse o 
subsídio de ministro do Supremo Tribunal Federal. Seria ainda 
previsto que a remuneração dos servidores organizados em 
carreira poderia ser fixada sob a forma de subsídio, nos moldes 
da lei. 

Ao fim dos debates, o grupo concluiu corretamente que:  

(A) as duas matérias não podem ser disciplinadas na Constituição 
Estadual, pois deve ser assegurada a participação do chefe do 
Poder Executivo no processo legislativo; 

(B) a disciplina almejada se ajusta à Constituição da República, e 
o teto único estadual será o subsídio mensal de 
desembargador do Tribunal de Justiça de Alfa; 

(C) a existência de um teto único no âmbito dos estados já está 
prevista na Constituição da República, e a extensão do 
subsídio aos servidores pressupõe a edição de lei; 

(D) são vedados subtetos estaduais, mas o subsídio pode ser 
estendido, conforme a liberdade de conformação do 
legislador, aos servidores organizados em carreira; 

(E) o subsídio de ministro do Supremo Tribunal Federal, teto 
federal, pode ser adotado em Alfa, e o permissivo de que o 
subsídio pode ser aplicado a servidores segue a simetria. 
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Maria possui como sua, há seis anos, de modo ininterrupto e sem 
oposição, uma área urbana de 260 m2 no território do Município 
Sigma, que conta com 20 mil habitantes. Como Maria não tem 
qualquer outra propriedade, utiliza essa área para sua moradia, 
nela vivendo sozinha. Acresça-se que, de acordo com o plano 
diretor do Município Sigma, o módulo mínimo do lote urbano 
municipal foi fixado em 320 m2. 

Ao analisar a possibilidade de usucapir o imóvel, Maria concluiu 
corretamente, à luz da sistemática constitucional, que: 

(A) não conferiu ao imóvel a destinação exigida; 

(B) não preencheu os requisitos da política urbana municipal; 

(C) não preencheu o requisito do tempo mínimo de posse 
exigido; 

(D) preenche os requisitos exigidos, podendo ter reconhecido o 
direito à usucapião; 

(E) pode ter deferida a imissão provisória na posse, mas somente 
pode usucapir o imóvel após preencher os demais requisitos. 

 

71 

Em virtude de um intenso movimento sociocultural deflagrado no 
país Alfa, ocorreu uma revolução pacífica que importou na 
ruptura com o regime anterior. Por tal razão, foi convocada uma 
assembleia constituinte que desenvolveu seus trabalhos com 
base em um anteprojeto elaborado por comissão de notáveis. 
Esse anteprojeto, que terminou por ser aprovado, recebeu 
sugestões de aperfeiçoamento de diversos segmentos sociais, as 
quais foram rejeitadas. O viés ideológico adotado pela nova 
ordem constitucional terminou por ser dissonante do ambiente 
sociopolítico, o que comprometeu a sua efetividade.  

A ordem constitucional do país Alfa deve ser classificada como:  

(A) nominal; 

(B) cesarista; 

(C) semântica; 

(D) dogmática; 

(E) compromissória. 

 

72 

Após amplos debates e a aprovação no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa, contando ainda com a sanção do 
governador do Estado, foi publicado determinado diploma 
normativo outorgando à Defensoria Pública estadual o poder de 
requisitar a instauração de inquérito policial. Como a Constituição 
Estadual não dispunha sobre as competências legislativas desse 
ente federativo, um legitimado à deflagração do controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
do Estado Alfa (TJEA) consultou sua assessoria em relação à 
conformidade desse diploma normativo com a Constituição da 
República e, em caso negativo, quanto à possibilidade de ser 
submetido ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o referido Tribunal. 

A assessoria respondeu corretamente que o diploma normativo: 

(A) deve ser considerado constitucional caso tenha a forma de lei 
complementar; 

(B) foi editado no exercício da competência concorrente de Alfa 
para legislar sobre procedimento; 

(C) afronta a competência legislativa privativa da União, mas não 
pode ser submetido ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o TJEA; 

(D) deve ser considerado inconstitucional, ressalvada a existência 
de lei complementar da União autorizando a sua edição, 
podendo ser submetido ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o TJEA;  

(E) deve ser considerado constitucional por se tratar de matéria 
tipicamente administrativa, envolvendo instituições 
estaduais, refletindo o exercício da competência legislativa 
residual de Alfa. 
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Mariana, titular de determinada serventia de serviço notarial e de 
registro, praticou conduta que acredita ser passível de 
caracterizar ato de improbidade administrativa, razão pela qual 
entendeu ser necessário aprofundar os seus conhecimentos 
acerca da hodierna orientação do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, notadamente após a edição da Lei 
nº 14.230/2021, que promoveu profundas alterações na Lei 
nº 8.429/1992.  

Ao estudar sobre o assunto, Mariana concluiu corretamente que:  

(A) a norma benéfica da Lei nº 14.230/2021 que revoga a 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa é 
irretroativa, não tendo incidência em relação à eficácia da 
coisa julgada, tampouco durante o processo de execução das 
penas e seus incidentes;  

(B) é constitucional a supressão da legitimidade ativa das 
pessoas jurídicas interessadas para a propositura da ação 
por ato de improbidade administrativa promovida pela Lei 
nº 14.230/2021, que confere ao Ministério Público a 
legitimidade privativa para o ajuizamento de tal ação, bem 
como para a celebração de acordo de não persecução civil;  

(C) o novo regime prescricional previsto na Lei nº 14.230/2021, 
incluindo os novos marcos temporais, deve retroagir para 
alcançar os atos praticados antes de sua vigência, pois na sua 
aplicação há necessidade de observância dos princípios da 
segurança jurídica, do acesso à justiça e da proteção da 
confiança;  

(D) a penalidade de proibição de contratar com o poder público 
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual o beneficiário seja sócio majoritário, nesse 
último aspecto, é inconstitucional, diante da 
intransmissibilidade das sanções, revelando-se 
inconstitucional a majoração do prazo de tal sanção 
promovida pela Lei nº 14.230/2021; 

(E) prescreve em cinco anos a pretensão de ressarcimento ao 
erário, fundada na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa, à luz das alterações promovidas 
pela Lei nº 14.230/2021, incidindo tal prazo, portanto, para 
os atos praticados após a vigência das alterações normativas. 

 

74 

Caso um estado da Federação pretenda criar uma agência 
reguladora conferindo-lhe competência regulatória para atuar na 
área de saneamento básico, à luz da orientação do Supremo 
Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar que:  

(A) é vedada a criação de agências reguladoras pelos estados, 
considerando que as peculiaridades do exercício da 
competência regulatória atendem apenas ao modelo federal; 

(B) é constitucional a edição de um decreto para a criação de tal 
entidade administrativa, que não precisa de registro dos atos 
constitutivos para fins de adquirir personalidade jurídica; 

(C) é exigida a edição de uma lei que estabeleça subordinação 
hierárquica entre a mencionada entidade administrativa e o 
ente federativo; 

(D) é cabível conferir poder normativo no respectivo setor 
regulado, seara em que os respectivos atos normativos não 
são considerados regulamentos autônomos; 

(E) é pertinente estabelecer a investidura por ato complexo dos 
respectivos dirigentes, destacando a possibilidade de sua livre 
exoneração pelo chefe do Poder Executivo, por se tratar de 
cargos em comissão. 

 

75 

No que concerne à regulamentação do disposto no Art. 182, §4º, 
da Constituição da República, acerca dos instrumentos sucessivos 
pertinentes para exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova o seu 
adequado aproveitamento, na forma regulamentada pela Lei 
nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), é correto afirmar que: 

(A) o aproveitamento do imóvel urbano que tenha sido 
incorporado por meio da desapropriação em questão deverá 
ser efetivado diretamente pelo poder público, sendo vedada 
a sua alienação ou concessão a terceiros; 

(B) o valor da alíquota a ser aplicado a cada ano nas hipóteses de 
IPTU progressivo será fixado em lei específica e não excederá 
ao triplo do valor referente ao ano anterior, respeitada a 
alíquota máxima de 30%; 

(C) os títulos da dívida pública para a desapropriação em questão 
terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais de 6% ao ano; 

(D) a transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, 
posterior à data da notificação acerca de parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios regularmente 
determinados, transfere as respectivas obrigações, 
importando, no entanto, na interrupção dos prazos 
determinados para tanto; 

(E) a lei municipal específica para área incluída no plano diretor 
que estabelecer parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios deve fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação, sendo que esse prazo 
não poderá ser inferior a cinco anos, a partir da aprovação do 
projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

 

76 

João está estudando para concurso público no âmbito do Estado 
do Espírito Santo, razão pela qual decidiu verificar as normas 
relativas aos agentes públicos constantes da Constituição do 
Estado do Espírito Santo. 

Em relação a esse tema, é correto afirmar que: 

(A) com relação ao exercício de mandato eletivo, o servidor 
público estadual que for investido no cargo de prefeito ficará 
afastado daquela função, sendo proibida a opção pelos 
vencimentos de seu cargo; 

(B) não há vedação quanto ao servidor público servir sob direção 
imediata de cônjuge ou companheiro até terceiro grau, nem 
em relação a nomeações que configurem reciprocidades por 
nomeações; 

(C) é assegurada a participação dos servidores públicos nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais, salariais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e de deliberação; 

(D) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
devem ser computados e poderão ser acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos remuneratórios ulteriores, 
observados os limites estabelecidos quanto à remuneração; 

(E) é vedada a divulgação de gastos com pessoal da 
Administração Pública direta e indireta dos estados e 
municípios, notadamente em relação à disponibilização de 
nomes, cargos/funções dos agentes públicos e dos valores 
por eles recebidos. 
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Para fins de esclarecer uma consulta realizada por uma parte 
interessada, Maria teve que explicar as peculiaridades do poder 
de polícia, à luz da moderna orientação do Supremo Tribunal 
Federal.  

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) o poder de polícia não pode ser exercido por empregados 
públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
mesmo que de estatais que prestem serviço público em 
regime de monopólio, considerando que tais agentes não 
podem alcançar a garantia da estabilidade prevista na 
Constituição; 

(B) os emolumentos relativos a serviços cartorários 
correspondem a taxa cuja hipótese de incidência é a 
prestação de serviços públicos, de modo que é 
inconstitucional a destinação de parcela de tais emolumentos 
a órgãos do Judiciário, pois a mencionada cobrança não 
envolve o exercício do poder de polícia; 

(C) as atividades de fiscalização e sanção de polícia podem ser 
delegadas, mediante lei, a particulares, tais como as normas 
que conferem aos bombeiros voluntários e associações 
voltadas para a defesa civil a competência para realizar 
vistorias e fiscalizações, bem como lavrar autos de infração; 

(D) a determinação legal quanto à necessidade de 
credenciamento de interessados para a realização de 
determinada atividade regulada não corresponde ao exercício 
do poder de polícia, considerando que tal atividade 
administrativa tem apenas caráter repressivo; 

(E) as medidas indiretas de coerção podem ser admitidas no 
âmbito do poder de polícia em relação às determinações que 
não são dotadas de autoexecutoriedade, a exemplo daquelas 
aplicáveis quando há recusa à vacinação obrigatória, 
regularmente determinada. 

 

78 

Uma empreendedora que é proprietária de três imóveis pretende 
promover, em cada um deles, o adequado parcelamento do solo, 
mediante a criação de lotes regulares a serem devidamente 
registrados perante os órgãos competentes.  

Ocorre que cada um dos terrenos apresenta peculiaridades, 
considerando que um deles está em área de preservação 
ecológica, o segundo está em terreno com declividade superior a 
30% e o terceiro está em terreno aterrado com material nocivo à 
saúde pública. 

Considerando o disposto na Lei nº 6.766/1979, é correto afirmar 
que: 

(A) o parcelamento almejado é permitido em qualquer dos três 
terrenos, independentemente da adoção de medidas 
saneadoras; 

(B) não há possibilidade de o terreno com declividade superior a 
30% ser objeto do parcelamento pretendido; 

(C) o terreno situado em área de preservação ecológica é o único 
passível do parcelamento, mediante a adoção de medidas 
mitigadoras para tal finalidade; 

(D) nenhum dos três terrenos pode ser objeto de parcelamento, 
ainda que adotadas medidas para atender exigências 
específicas das autoridades competentes; 

(E) a adoção de medidas prévias de saneamento torna viável o 
parcelamento pretendido em relação ao terreno aterrado 
com material nocivo à saúde pública. 

 

79 

João é tabelião de notas de serventia extrajudicial do Estado Alfa, 
função para a qual foi aprovado em concurso público de provas e 
títulos. O Tribunal de Contas do Estado Alfa determina a 
realização de inspeção na serventia extrajudicial em virtude de 
possível omissão no repasse, ao Fundo Especial do Tribunal de 
Justiça do mesmo estado, da taxa de fiscalização incidente sobre 
os emolumentos, devidamente instituída por lei local. No curso 
da inspeção, o Tribunal de Contas do Estado Alfa determina o 
afastamento cautelar de João de suas funções notariais.  

À luz da Constituição da República, essa decisão é: 

(A) constitucional, pois compete ao Tribunal de Contas julgar as 
contas dos responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos, inclusive as contas dos delegatários extrajudiciais; 

(B) constitucional, pois o Tribunal de Contas é órgão integrante 
do Poder Judiciário, ao qual estão vinculados os delegatários 
extrajudiciais; 

(C) constitucional, desde que o Fundo Especial do Tribunal de 
Justiça e o Tribunal de Contas tenham firmado convênio para 
a fiscalização dos repasses das taxas; 

(D) inconstitucional, pois a atribuição de fiscalizar as serventias 
extrajudiciais foi conferida exclusivamente ao Poder 
Judiciário, do qual o Tribunal de Contas não faz parte; 

(E) inconstitucional, pois a atribuição de exercer o poder cautelar 
foi conferida exclusivamente ao Poder Judiciário, do qual o 
Tribunal de Contas não faz parte. 
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O Município Alfa verificou que o Estado Beta não estava 
recolhendo aos cofres municipais a taxa de coleta domiciliar de 
lixo referente aos imóveis públicos estaduais situados no 
território municipal. Ausente qualquer lei municipal de isenção 
desse tributo, o Fisco municipal inscreveu os débitos em dívida 
ativa e ingressou com ação de execução fiscal para cobrá-los. 
O Estado Beta opôs embargos de devedor, mas não garantiu o 
juízo nem ofereceu bens à penhora ou qualquer outra forma de 
garantia. Agora, pendente tal execução fiscal, o Estado Beta 
requereu ao Município Alfa a expedição de certidão de 
regularidade fiscal.  

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência vinculante do 
Superior Tribunal de Justiça, o Município Alfa deverá emitir uma 
certidão: 

(A) positiva, em razão de que a dívida não foi paga nem houve 
oferta de garantia; 

(B) positiva, em razão de que a dívida, embora existente, deve 
ser paga pelo sistema de precatórios;  

(C) positiva com efeitos de negativa, pois inexpropriáveis os bens 
estaduais;  

(D) negativa, em razão de que a dívida não foi paga nem houve 
oferta de garantia; 

(E) negativa, pois a imunidade tributária recíproca impede a 
cobrança de tal tributo por parte do município contra o 
estado. 
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José pagou a maior certo tributo estadual e depois teve que 
buscar o Judiciário para reaver o que pagou além do devido, 
sagrando-se vencedor na ação de repetição de indébito 
tributário. Nesse estado, lei estadual local estabelecia que o 
crédito tributário não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora segundo a taxa SELIC, mas não havia 
lei estadual específica sobre os juros de mora aplicáveis à 
restituição do indébito tributário.  

À luz do Código Tributário Nacional (CTN) e da jurisprudência 
vinculante do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema, é 
correto afirmar que: 

(A) o STJ decidiu que a taxa SELIC pode ser utilizada apenas para 
cálculo dos juros moratórios na repetição de indébito 
tributário federal; 

(B) o STJ decidiu que a taxa SELIC não pode ser utilizada para 
cálculo dos juros moratórios na repetição de indébito 
tributário dos entes federados; 

(C) lei estadual local não poderia fixar os juros de mora aplicáveis 
à restituição do indébito tributário estadual, por se tratar de 
matéria reservada a uma lei complementar de caráter 
nacional; 

(D) ausente nesse estado uma lei estadual específica sobre os 
juros de mora aplicáveis à restituição do indébito tributário 
estadual, estes serão de 1% ao mês, na forma prevista pelo 
CTN; 

(E) a lei estadual local estabelecendo que o crédito tributário não 
integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de 
mora segundo a taxa SELIC pode ser usada por analogia e 
isonomia na repetição do indébito tributário estadual. 
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ABC Informática Ltda. EPP, empresa de pequeno porte 
prestadora de serviços de conserto de microcomputadores 
optante pelo SIMPLES, contratou serviços de um fisioterapeuta 
para oferecer sessões de massagem relaxante a seus 
funcionários, ao constatar a elevação dos níveis de estresse da 
equipe. Contudo, ABC Informática Ltda. EPP, como tomadora do 
serviço do fisioterapeuta, deixou de reter o percentual de 11% 
sobre o valor da nota fiscal a título de contribuição 
previdenciária.  

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência vinculante do 
Superior Tribunal de Justiça, ABC Informática Ltda. EPP: 

(A) por ser optante pelo SIMPLES, não está obrigada a reter 
percentual de 11% sobre o valor da nota fiscal a título de 
contribuição previdenciária; 

(B) como contribuinte dessa contribuição previdenciária não 
recolhida, estará sujeita a juros de mora e multa na cobrança 
tributária; 

(C) embora não seja contribuinte dessa contribuição 
previdenciária, seria responsável tributária por sua retenção e 
recolhimento aos cofres públicos;  

(D) é solidariamente responsável pelo recolhimento de tal 
contribuição previdenciária com o  fisioterapeuta, na 
condição de contribuinte prestador do serviço; 

(E) é subsidiariamente responsável pelo recolhimento de tal 
contribuição previdenciária caso o fisioterapeuta, na condição 
de contribuinte prestador do serviço, não o faça. 

 

83 

A Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) é uma obrigação 
acessória dos serventuários dos Cartórios de Notas, de Registro 
de Imóveis, e de Registro de Títulos e Documentos, prevista no 
Art. 8º, da Lei nº 10.426/2002, por meio da qual devem ser 
informadas as operações imobiliárias por eles anotadas, 
averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas.  

Acerca dessa obrigação, à luz da Instrução Normativa RFB 
nº 2.186, de 12 de abril de 2024, é correto afirmar que: 

(A) a DOI será elaborada no sistema DOI-Web, cujo acesso será 
realizado mediante autenticação por meio de conta gov.br, 
com Identidade Digital Bronze, Prata ou Ouro; 

(B) o titular do serviço notarial ou de registro pode outorgar 
poderes para que um terceiro que seja pessoa jurídica acesse 
o sistema DOI-Web ou entregue a DOI em seu nome; 

(C) o sistema DOI-Web será restrito aos contribuintes dos 
tributos incidentes sobre a operação imobiliária, aos titulares 
dos serviços notariais ou registrais ou a seus procuradores; 

(D) o valor da operação imobiliária a ser preenchido na DOI, nos 
casos de doação, será o arbitrado pelo titular do serviço 
notarial ou de registro;  

(E) quando o documento tiver sido emitido por autoridade 
judicial, nos casos de adjudicação, herança, legado ou 
meação, a apresentação da DOI não é exigível. 

 

84 

Mateus, filho único de Lucas, mudou-se definitivamente para o 
exterior. Lucas, viúvo, não desejando ficar sozinho no Brasil e 
querendo acompanhar o filho, decide vender seu único imóvel no 
país, com desconto de 30% sobre o valor de mercado, de forma a 
conseguir uma venda rápida e poder viajar ao exterior para 
encontrar seu filho. Lucas consegue um comprador, mas, no 
momento em que o ITBI estava por ser cobrado, percebeu-se que 
o município da situação do imóvel já havia estabelecido 
unilateralmente a base de cálculo do ITBI do imóvel em valor de 
referência com fundamento no valor de mercado efetivo na 
localidade. Tal estabelecimento resultava numa cobrança de ITBI 
30% superior ao preço efetivo de venda do imóvel.  

Diante desse cenário e à luz da atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) o valor da transação declarado por Lucas goza da presunção 
relativa de que é condizente com o valor de mercado, não 
podendo ser unilateralmente afastado pelo Fisco municipal 
por meio de instituição de valor de referência; 

(B) os motivos privados de Lucas para diminuição da base de 
cálculo relacionada ao valor de mercado não são oponíveis ao 
Fisco, razão pela qual o estabelecimento em abstrato de valor 
de referência é correto; 

(C) embora o estabelecimento em abstrato de valor de 
referência não seja correto, no caso concreto, a venda 
imobiliária com 30% de desconto configura planejamento 
tributário ilícito; 

(D) Lucas teria que suscitar dúvida ao juiz de registros públicos 
para que a autoridade judicial, diante dos motivos por ele 
expostos, autorizasse a lavratura do ato com base de cálculo 
com 30% de desconto em relação ao valor de mercado do 
bem; 

(E) para desconsiderar os 30% de desconto concedidos sobre o 
valor de mercado, o titular da serventia extrajudicial deveria 
instaurar processo administrativo com contraditório e ampla 
defesa, em que Lucas poderia justificar as circunstâncias 
peculiares da venda. 
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O Município Alfa lavrou auto de infração contra Pedro, titular de 
serviço notarial, impondo a cobrança do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) relativo à atividade notarial por 
este exercida, com base em alíquota correspondente a 
determinado percentual incidente sobre o faturamento bruto 
auferido pelo cartório extrajudicial nos períodos apurados no 
referido lançamento de ofício. 

Irresignado, Pedro ajuizou ação anulatória objetivando a 
desconstituição do auto de infração mencionado, sob a alegação 
de inconstitucionalidade da cobrança da exação municipal na 
supracitada hipótese. Subsidiariamente, requereu que o imposto 
fosse calculado com base na alíquota fixa atinente ao regime 
especial previsto no Art. 9º, §1º, do Decreto-Lei nº 406/1968. 

Diante desse cenário, tendo em vista a jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema, o pedido formulado na 
aludida demanda anulatória deverá ser julgado: 

(A) improcedente, uma vez que, além de o STF ter reconhecido a 
constitucionalidade da incidência do ISS sobre a prestação de 
serviços de registros públicos, cartorários e notariais, o STJ 
afastou a aplicação aos referidos serviços do regime especial 
consignado no Art. 9º, §1º, do Decreto-Lei nº 406/1968, pois 
a Lei Complementar nº 116/2003 revogou a sistemática de 
cobrança do ISS prevista nos §§1º e 3º, do Art. 9º, do 
Decreto-Lei nº 406/1968; 

(B) procedente, porquanto o STF reconheceu a 
inconstitucionalidade da incidência do ISS sobre a prestação 
de serviços de registros públicos, cartorários e notariais, não 
apenas porque estes são abrangidos pela imunidade 
tributária recíproca, mas também porque a matriz 
constitucional do referido tributo autoriza a sua incidência 
tão somente sobre a prestação de serviços de índole privada, 
não alcançando aqueles que sejam objeto de delegação do 
poder público; 

(C) procedente em parte, para acolher o pedido subsidiário, haja 
vista que, embora o STF tenha reconhecido a 
constitucionalidade da incidência do ISS sobre a prestação de 
serviços de registros públicos, cartorários e notariais, o STJ 
admite a aplicação da alíquota fixa para o cálculo do imposto 
na hipótese, dado que o exercício da atividade notarial ocorre 
essencialmente sob a forma de trabalho personalíssimo do 
contribuinte, restando afastado o caráter empresarial do 
serviço prestado; 

(D) improcedente, na medida em que, além de o STF ter 
reconhecido a constitucionalidade da incidência do ISS sobre 
a prestação de serviços de registros públicos, cartorários e 
notariais, o STJ rechaça a aplicação aos referidos serviços da 
sistemática de recolhimento do imposto consignada no 
Art. 9º, §1º, do Decreto-Lei nº 406/1968, em razão da 
manifesta finalidade lucrativa da atividade e da ausência de 
prestação do serviço sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte; 

(E) procedente em parte, para acolher o pedido subsidiário, uma 
vez que, embora o STF tenha reconhecido a 
constitucionalidade da incidência do ISS sobre a prestação de 
serviços de registros públicos, cartorários e notariais, o 
próprio STF firmou a tese de que se aplica à hipótese a 
sistemática de recolhimento do imposto prevista no Art. 9º, 
§1º, do Decreto-Lei nº 406/1968, sendo irrelevantes a 
finalidade lucrativa da atividade ou a possibilidade de serem 
contratados empregados e prepostos para o auxílio do 
delegatário no desempenho de suas funções. 

 

 

Direito Penal e Direito Processual Penal 
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Em retaliação à operação Alfa, executada, em conjunto, pela 
Polícia Civil e pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo, 
resultando na asfixia financeira da organização criminosa XYZ, 
João, integrante do referido grupo, agindo com dolo, constrangeu 
Matheus, mediante violência, consubstanciada em diversos 
socos, a fechar, durante dias, o seu estabelecimento de trabalho. 
Registre-se que a conduta foi praticada em detrimento de 
diversos outros comerciantes locais.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João, além da pena correspondente à 
violência, responderá pelo crime de: 

(A) paralisação de trabalho, seguida de violência, sujeito à ação 
penal pública condicionada à representação do ofendido; 

(B) atentado contra a liberdade de trabalho, sujeito à ação penal 
pública condicionada à representação do ofendido; 

(C) frustração de direito assegurado por lei trabalhista, sujeito à 
ação penal pública incondicionada; 

(D) paralisação de trabalho, seguida de violência, sujeito à ação 
penal pública incondicionada; 

(E) atentado contra a liberdade de trabalho, sujeito à ação penal 
pública incondicionada. 

 

87 

Após a observância do devido processo legal, Lucas, reincidente 
em crime culposo, foi condenado a uma pena de três anos de 
reclusão. Registre-se que não é indicada a substituição da pena 
privativa de liberdade por sanções restritivas de direito. Por fim, 
constata-se que Lucas, que tem 72 anos de idade, além de 
reincidente em crime culposo, já foi condenado, anteriormente, à 
pena de multa.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas: 

(A) terá direito à suspensão condicional da pena, desde que a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, autorizem a concessão do benefício; 

(B) terá direito à suspensão condicional da pena, sendo certo 
que, durante o período de prova, o condenado ficará sujeito à 
observação e ao cumprimento das condições pactuadas com 
o Ministério Público; 

(C) não terá direito à suspensão condicional da pena, porquanto 
a condenação anterior à pena de multa impede a concessão 
do benefício; 

(D) não terá direito à suspensão condicional da pena, por ter sido 
condenado a pena superior a dois anos; 

(E) não terá direito à suspensão condicional da pena, por ser 
reincidente em crime culposo. 
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Rubens, agindo com dolo, sequestrou Luiza, famosa 
influenciadora, com o fim de obter, para si, vantagem pecuniária, 
como preço do resgate. Contudo, a empreitada delituosa não se 
desenvolveu da forma esperada pelo agente, sendo certo que, 
em razão da conduta perpetrada, a ofendida suportou lesão 
corporal de natureza grave. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Rubens responderá pelo crime de extorsão: 

(A) mediante restrição da liberdade da vítima e lesão corporal 
grave, em concurso de crimes; 

(B) mediante sequestro e lesão corporal grave, em concurso de 
crimes; 

(C) mediante sequestro, na modalidade qualificada; 

(D) mediante sequestro, na modalidade simples; 

(E) na modalidade qualificada. 

 

89 

Caio, agindo com dolo, invadiu o telefone celular de Matheus, 
grande empresário do setor farmacológico, com o fim de obter 
informações sem autorização expressa ou tácita do usuário do 
dispositivo. Registre-se que, em razão do evento, Matheus sofreu 
consideráveis prejuízos econômicos na sua atividade laborativa.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio responderá pelo crime de invasão de 
dispositivo informático, na modalidade: 

(A) qualificada, com a incidência de uma causa de aumento de 
pena, sendo certo que o delito é persequível mediante ação 
penal pública condicionada à representação do ofendido; 

(B) simples, com a incidência de uma causa de aumento de pena, 
sendo certo que o delito é persequível mediante ação penal 
pública condicionada à representação do ofendido;  

(C) simples, sem causas de aumento de pena, sendo certo que o 
delito é persequível mediante ação penal pública 
condicionada à representação do ofendido; 

(D) simples, com a incidência de uma causa de aumento de pena, 
sendo certo que o delito é persequível mediante ação penal 
pública incondicionada; 

(E) qualificada, sem causas de aumento de pena, sendo certo 
que o delito é persequível mediante ação penal pública 
incondicionada. 

 

90 

Matheus, agindo com dolo e por meio de uma denúncia anônima, 
provocou a ação do delegado de polícia José, comunicando-lhe a 
ocorrência do crime de esbulho possessório contra a sua 
propriedade, por parte de terceira pessoa não identificada. 
Registre-se que Matheus, ao assim agir, sabia que o crime não 
tinha se verificado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Matheus: 

(A) não responderá por qualquer crime, já que o esbulho 
possessório não foi imputado a pessoa certa e determinada; 

(B) não responderá por qualquer crime, salvo se o delegado José 
proceder à deflagração de inquérito policial; 

(C) responderá pelo crime de denunciação caluniosa, na 
modalidade qualificada; 

(D) responderá pelo crime de comunicação falsa de crime, na 
modalidade qualificada; 

(E) responderá pelo crime de comunicação falsa de crime, na 
modalidade simples. 
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José e Maria, primários e portadores de bons antecedentes, 
presos preventivamente, respondem pela prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes. No curso da relação processual, o 
advogado das partes requereu, ao juízo competente, a 
substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar. 
Registre-se que José é o único responsável pelos cuidados do 
filho, que tem 11 anos de idade. Por sua vez, Maria é mãe de uma 
criança de 10 anos de idade. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o juiz: 

(A) poderá substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar em 
benefício de Maria, admitindo-se, se for o caso, a aplicação 
concomitante de medidas cautelares de natureza diversa da 
prisão, inclusive a monitoração eletrônica; contudo, o 
referido benefício legal não é extensível ao réu José; 

(B) poderá substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar em 
benefício de José e Maria, admitindo-se, se for o caso, a 
aplicação concomitante de medidas cautelares de natureza 
diversa da prisão, inclusive a monitoração eletrônica; 

(C) poderá substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar em 
benefício de José e Maria, admitindo-se, se for o caso, a 
aplicação concomitante de medidas cautelares de natureza 
diversa da prisão, salvo a monitoração eletrônica; 

(D) não poderá substituir a prisão preventiva por prisão 
domiciliar em benefício de José ou Maria, porquanto os 
acusados respondem, em juízo, pelo crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes; 

(E) não poderá substituir a prisão preventiva por prisão 
domiciliar em benefício de José ou Maria, salvo se os réus 
estiverem extremamente debilitados por motivo de doença 
grave. 
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Caio responde, em juízo, pela prática do crime de estelionato. No 
curso da persecução penal processual, o Ministério Público 
arguiu, por escrito, a falsidade de determinada escritura pública 
juntada aos autos pela defesa técnica, exercida pelo advogado 
contratado pelo acusado.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I. O juiz mandará autuar em apartado a impugnação e, em 
seguida, ouvirá a parte contrária, que, no prazo de cinco dias, 
oferecerá resposta. 

II. Caso seja reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, o 
juiz mandará desentranhar o documento e o remeterá, com os 
autos do processo incidente, ao Tribunal de Ética da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e ao Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP).  

III. Qualquer que seja a decisão, ela não fará coisa julgada em 
prejuízo de ulterior processo penal ou civil. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Após ser vítima de um crime de roubo circunstanciado, Lucas 
procurou o auxílio de um advogado, o qual lhe afirmou que 
poderia, se fosse o caso, atuar, na persecução penal, como 
assistente de acusação. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) ao assistente será permitido propor meios de prova e 
requerer perguntas às testemunhas, vedando-se o 
aditamento do libelo e a apresentação de arrazoados aos 
recursos interpostos pelo Ministério Público; 

(B) o assistente será excluído da relação processual, dela não 
mais podendo participar, quando, intimado, deixar de 
comparecer a qualquer dos atos da instrução, sem motivo de 
força maior devidamente comprovado; 

(C) o assistente será admitido enquanto não houver o início da 
audiência de instrução e julgamento, recebendo a causa no 
estado em que se achar; 

(D) da decisão que admitir, ou não, o assistente, caberá a 
interposição, pelo interessado, do recurso em sentido estrito; 

(E) o juiz, ouvido o Ministério Público, decidirá acerca da 
realização das provas propostas pelo assistente. 

 

94 

Caio, mediante grave ameaça, consubstanciada no emprego de 
arma de fogo, ingressou no Tabelionato de Notas localizado no 
Município Alfa, procedendo à subtração dos pertences das 
pessoas que lá se encontravam. Diante do fato, o Ministério 
Público o denunciou pela prática do crime de roubo 
circunstanciado. Registre-se, por fim, que, durante a instrução, 
não haverá necessidade de ouvir qualquer vítima ou testemunha 
por meio de carta precatória. Igualmente, não será necessário 
qualquer esclarecimento de peritos, acareações ou 
reconhecimento de pessoas e coisas. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que, na audiência de instrução 
e julgamento, sujeita ao procedimento comum: 

(A) ordinário, proceder-se-á à tomada de declarações dos 
ofendidos e à inquirição das testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa, nesta ordem, interrogando-se, em 
seguida, o acusado; 

(B) ordinário, proceder-se-á à inquirição das testemunhas 
arroladas pela defesa e pela acusação, nesta ordem, e à 
tomada de declarações dos ofendidos, interrogando-se, em 
seguida, o acusado; 

(C) sumário, proceder-se-á à tomada de declarações dos 
ofendidos e à inquirição das testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa, nesta ordem, interrogando-se, em 
seguida, o acusado; 

(D) sumário, proceder-se-á à inquirição das testemunhas 
arroladas pela defesa e pela acusação, nesta ordem, e à 
tomada de declarações dos ofendidos, interrogando-se, em 
seguida, o acusado; 

(E) sumaríssimo, proceder-se-á à tomada de declarações dos 
ofendidos e à inquirição das testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa, nesta ordem, interrogando-se, em 
seguida, o acusado. 
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Matheus, delegado de polícia, representou pela decretação da 
prisão temporária de Caio, afirmando que a medida é 
imprescindível para as investigações do inquérito policial, sendo 
certo que há fundadas razões de autoria do indiciado na prática 
de determinada infração penal. Após o parecer favorável do 
Ministério Público, o juízo competente, em observância às 
formalidades constitucionais e legais, decretou a prisão 
temporária do investigado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 7.960/1989, 
é correto afirmar que Caio praticou o crime de: 

(A) porte ilegal de arma de fogo de uso permitido; 

(B) lesão corporal dolosa de natureza grave; 

(C) intimidação sistemática virtual; 

(D) constrangimento ilegal; 

(E) sequestro. 
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O Estado da Cidade do Vaticano, apesar de sua reduzida extensão 
territorial, apoia-se no soft power, na diplomacia e na capacidade 
histórica de mediação para atuar como força geopolítica. 

A respeito dos pilares da diplomacia vaticana e de seu uso no 
pontificado do Papa Francisco, analise as afirmativas a seguir. 

I. O pilar da autoridade moral e espiritual é exercido pelo papa 
sobre seus fiéis, permitindo que ele influencie o debate sobre 
questões éticas e sociais, como no caso da intervenção do Papa 
Francisco sobre o aquecimento global. 

II. O pilar da diplomacia é realizado mediante a rede diplomática 
da Santa Sé em muitos Estados soberanos e o posto de 
observador permanente na Organização das Nações Unidas 
(ONU), de onde o Papa Francisco condenou a extrema violência 
do conflito entre Israel e Hamas em Gaza. 

III. O pilar histórico da mediação em conflitos internacionais 
assumido pelo papado foi importante no pontificado do Papa 
Francisco, a exemplo da sua atuação no restabelecimento das 
relações diplomáticas entre Cuba e Estados Unidos, por exemplo. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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“O debate sobre o ‘futuro do trabalho’ refere-se a um processo 
em andamento, influenciado por mudanças sociais, decisões 
políticas e escolhas das empresas. Esse processo não define 
apenas o que faremos no futuro, mas também sob quais 
condições, com quais direitos e para quem trabalharemos, 
envolvendo questões como as novas profissões, os sistemas de 
proteção social e a estrutura dos contratos de trabalho, entre 
outras.” 
Fonte: Carelli, R., Cavalcanti T. e Patriota V. (Org.s). O futuro do trabalho. Os efeitos 
da revolução digital na sociedade. Brasília: ESMPU, 2020. 

Considerando a reconfiguração do cenário laboral descrita, a 
alternativa que descreve corretamente uma das tendências que 
impacta as dimensões essenciais do trabalho no Brasil é a 
seguinte: 

(A) o Brasil regulamentou com lei federal o direito constitucional 
à “proteção em face da automação”, como resposta à 
remodelação do trabalho resultante de inovações 
tecnológicas, como a robotização, a inteligência artificial e a 
internet das coisas; 

(B) o Brasil aderiu a tratados internacionais que estabelecem o 
princípio da universalidade dos direitos trabalhistas, o que 
obriga as plataformas digitais a oferecerem proteção social a 
trabalhadores por aplicativo e influenciadores digitais; 

(C) o Brasil sancionou a Política Nacional de Desenvolvimento da 
Economia Criativa (PNDEC), que inclui parcerias entre 
universidades e empresas para qualificação profissional e a 
construção de complexos multiuso para abrigar negócios 
criativos; 

(D) o Brasil vivencia uma descentralização dos locais laborais, 
resultante da expansão do home office e do trabalho híbrido, 
o que tem fortalecido a referência organizacional e os 
vínculos coletivos nas empresas, além de atenuar as 
desigualdades regionais no acesso ao emprego formal; 

(E) o Brasil é signatário do Acordo de Paris e da Agenda 2030, 
que estimulam a transformação da matriz energética e 
impulsionam investimentos em setores de baixo carbono, 
como energia solar, eólica e biocombustíveis, gerando novas 
oportunidades de trabalho qualificado e inovação 
tecnológica.  
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Em maio de 2025 morreu Sebastião Salgado. Na série 
“Trabalhadores”, o fotógrafo brasileiro viajou pelo mundo entre 
1986 e 1992 e retratou as condições desgastantes e inumanas de 
grande parcela dos trabalhadores manuais. 

A obra do fotojornalista foi marcada: 

(A) pela atenção para a luminosidade e o contraste nas cenas 
retratadas, de modo a produzir uma narrativa visual que 
informa e conscientiza o espectador; 

(B) por uma estética abstrata, focada essencialmente na forma e 
na composição, deixando em segundo plano a mensagem 
social ou documental; 

(C) pela ênfase em técnicas digitais de manipulação de imagem, 
mediante as quais valoriza a dramaticidade das paisagens 
industriais ou do trabalho humano; 

(D) pelo uso predominante da fotografia em escala cromática, 
destacando contrastes de cores para suavizar a dureza das 
cenas documentadas; 

(E) por imagens em preto e branco, com forte uso de contraste e 
sombra, para garantir um enquadramento objetivo e realçar 
o realismo e a neutralidade dos fatos retratados. 
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A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, lançada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, estabelece 
metas globais a serem alcançadas até 2030. Essa agenda é 
composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que 
buscam promover uma sociedade mais justa, inclusiva e 
ambientalmente equilibrada. 

Sobre a Agenda 2030, é correto afirmar que: 

(A) tem como foco principal o crescimento econômico dos países 
desenvolvidos, com metas específicas para o G7; 

(B) substituiu os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), mantendo as mesmas metas e prazos; 

(C) foi criada para orientar políticas ambientais nos países do 
hemisfério Sul, onde há maior déficit de sustentabilidade; 

(D) estabelece metas globais que devem ser adaptadas por cada 
país, considerando seus contextos nacionais; 

(E) é obrigatória para os países-membros da ONU, com sanções 
previstas em caso de descumprimento. 
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Em razão da precariedade dos meios de produção utilizados no 
Estado de Direito Sigma, o que acarretava a incapacidade dos 
produtores locais em atender à demanda de alimentos da 
população, que crescia com grande celeridade, foi instituído 
grupo de trabalho para discutir que medidas possibilitariam o 
desenvolvimento sustentável em uma perspectiva 
intergeracional. Afinal, para assegurar uma alimentação saudável, 
as importações cresciam, gerando um desequilíbrio na balança 
comercial, o que acarretava o aumento da dívida pública, que se 
tornaria insustentável no futuro.  

Um dos integrantes do grupo, um ideólogo extremado, cogitou a 
adoção das ideias preconizadas por Thomas Malthus, o que 
significa dizer que deveriam ser: 

(A) eliminados os programas assistenciais direcionados à 
população carente; 

(B) majorados os tributos, de modo a aumentar a arrecadação e 
a elevar a capacidade de investimento de Sigma; 

(C) reduzidos os tributos das camadas mais carentes da 
população, de modo a promover a redistribuição de renda; 

(D) oferecidos subsídios às sociedades privadas para que possam 
ampliar seus parques industriais e aumentar a oferta de 
emprego; 

(E) ampliados os programas de seguridade social, de modo a 
melhorar a qualidade de vida da população e a ampliar a 
eficiência da produção. 
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